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INTRODUgAO 

A razâo de ser das empresas estatais, em pririciplo, e a de garantir a sociedade a 

disponibilidade de bens e serviços essenciais ao desenvolvirnento socio-econômico, a conquista de 

urna qualidade de vida compativel corn os anseios atuais da sociedade, bern como de suas 

 	aspiraçOes para as futuras geraçOes. 

Nos anos 90, a legitirnação dos investimentos pOblicos exige a consideração da qualidade 

dos produtos e serviços que o govemo se propöe a oferecer, dos preços que praticará com base no 

uso de infra-estrutura, da cornpetitividade impilcita na qualidade enos preços, 

que empresas privadas poderão praticar em atendirnento a essas rnesmas necessidades dos 

 	constirnidores, sejam eles 05 cidadâos individuals e as farnilias como as entidades promotoras das 

atividades econômicas e sociais do pals. 

A missâo do Estado corno promotor e articulador deve ser fortalecida: o planejamento global 

e o setorial deve ser recuperacto, apoiado agora na articulaçâo de agentes econômicos e soclais. 

Estado deve ser indutor de descentralizaçâo na execução dessas politicas emergentes desse 

planejamento. 

As empresas pUblicas devem passar a ser administradas realmente como empresas 

produtivas, por uma Administraçâo por Objetivos voltada para a conquista de niveis superiores de 

quabdade de serviços e de eficiéncia no uso dos escassos recursos pUblicos, bern como no uso de 

seus recursos hurnanos, instalaçoes e equiparnentos. 

Urn instrumento moderno de Administraçâo por Ob,jetivos foi criado na Franca no final dos 

anos 60, absorvido no BrasH corn a norne de Contrato de Gestâo. Consiste em compromissos 

periôdicos corn objetivos e rnetas, firrnados pelo governo corn cada urna de suas empresas. E 

passivel de aplicaçáo tarnbérn a Orgâos governarnentais de administraçâo direta e da indireta não 

estruturados sob a forma juriclica de ernpresa pOblica. A concepçào de Contrato de Gestao na 

Franca assurniu a norne de Contrato de Piano quando aplicado a empresas püblicas e de Contrato 

de Serviços quando aplicado a órgãos de administração pUblica não empresarial (equivalente a 
adrninistraçào direta, autárquica e fundacional brasileira). 

 	No BrasH a experiència iniciou em 1991. A nivel do governo federal vigorarn Contratos de 

Gestâo corn duas empresas: a Cia. Vale do Rio Doce (desde 1992) e a Petrobrás (1994), e corn 

uma fundaçâo, a SESA - Associação das Pioneiras Sociais (1991). Dentre as Contratos aplicados 

por Governos Estaduais, destaca-se o caso do Estado de São Paulo, onde vigorarn contratos corn 

25 empresas (desde 1992) e corn cerca de 63 Orgâos estaduais não empresarials. 



   
  	A experiência intemacional e a brasileira, suas conquistas, lirnitaçôes e desafios seri 

apresentada neste texto, corn a objetivo de auxiliar a reflexão sabre o sisterna de Contratos de 

Gestão Federals. 

  	0 capitulo I elabora conceitos básicos ap!icáveis tanto a empresas como as demais 

entidades. 

  	0 capitulo II apresenta a experiência dos Contratos de Gestão corn Estatais Federais. 

o capitulo Ill apresenta os ensinarnentos da experiencia intemacional, aplicada a contratos 

corn empresas. 

 0 capftulo IV trata da experiência do Estado de São Paulo corn Contrato de Gestão de 

Ernpresas. 

 0 capitulo V se dedica a Contratos de Gestão corn entidades não empresarlais na Franca, 

no governo federal brasileiro e no governo do Estado de São Paulo. 0 itern V.3 oferece urna pauta 

de reflexâes sobre a aplicabilidade desse instrurnento a entidades não ernpresariais de governo no 

  
o capitulo VI propâe uma pauta de discussOes sobre Contratos de Gestão das Empresas 

 bas Federais, objeto principal deste docurnento, que servirá de base para 0 serninário 

"Contratos de Gestào", a ser promovido pelo IPEA I SEPLAN como subsIdio a Reforma do Estado. 
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I) CONTRATOS DE GESTAO - OBJETIVOS, CONCEITOS E METOD0S 1 

1.1) Os CONTRATOS DE GE5TAO: OBJETIVOS 

0 Contrato de Gestao, conforme yam sendo denominado no Brash, (Contrato do Piano, de 

Prograrnaou de SeMços, conforme nomenclaturas adotadas na Franca) é urn compromisso 

institucional firmado entre o Poder Executivo do Estado a cada entidade páblica a ole subordinada. 

Pretende estimular a Gestâo por Objetivos no árnbito do setor püblico, para quo se constitua coma o 

eixo central da Administração Püblica, deslocando-a dos controles meramente normativos (jurIdicos, 

fiscais, orçarnentários e tarifários), para o controle de fins ou de objetivos a atingir. Os controles de 

mobsassumern meihor, nesta concepçâo, a funçâo de viabilizar esses objetivos. Urna eficaz 

Administração por Objetivos deverá servir corno base sOlida para a redução de controles 

burocráticos de rneios que são obstáculos a indispensável elevação da eficiência do cada órgão 

pOblico, corn o setor püblico corno urn 

Uma caracteristica importante desse rnodeio de administraçâo é a de ser dinàrnico e 

participativo, pois: 

* as objetivos e metas fixados em cornpromissos de gestào são periodicarnente negociados e 

consensados entre o Estado e cada árgão subordinado; 

* a implantação do rnodelo pretende induzir a uma major participacão e co-responsabilizaçâo dos 

funcionários ou empregados dos ôrgãos püblicos e ernpresas póblicas na definição e na 

execuçãodos objetivos firmados em cada periodo corn o Estado; 

* pretende o rnodelo que a sociedade seja informada do conteádo dos cornpromisso$, passando a 

ter parâmetros cornpreensiveis para avaliar a qualidade de produtos e serviços prestados pelos 

órgâos pQbhcos, a eficiéncia no uso de recursos econôrnicos, a eficiència das pessoas quo 

trabaiharn neles e das estruturas técnicas e gerenciais em que operarn. 

  	0 Contrato de 

x ao operar corno tradutor do plariejamento global e setoriai do governo em diretrizes, objetivos e 

metas de cada órgão pCiblico; 

x ao julgar a eficácia gerencial do Orgão, no propOsito do atingir os alvos fixados; 

  

Este capitulo fol extraido do Maristela de André: " Contratos de Gestão. Avaliacão do Desernpenho e 
Eficléncia no Setor PUblico". Rio do Janeiro: Boletim de Conjuntura iei/ufrj, vol.13 NO 2/jul1993 

  
  



   
  

• ao monitorar a execuçâo de pianos de ação associados a execução de objetivos acordados corn 

 a entidade; 

• ao atuar como estirnulo a qualidade dos produtos e a produtividade do órgão p6blico. 

A realizaçâo do compromisso deve ser julgada por urna avaliação do 

do órgâo supervisionado. Tat tipo de processo de supervisâo pretende induzir o órgão a conquista 

de niveis de eficiência no uso de recursos humanos e de equiparnentos compativeis corn os 

padraes intemacionais de exceléncia e corn padroes praticados por congêneres privados nacionais, 

aonde couberern tais paraletos. 

E importante registrar que o uso de Contratos do Gestão nao so contrapöe necessariarnerite 

a urna politica de desestatizaçâo de atividades empresariais do Estado. Pode ser empregado corno 

instrurnento de gerenciamento do processos do desestatização, no sentido de meihor garantir sua 

eficàcia e a defesa dos interesses püblicos. 

Urna empresa concessionária de serviços pUblicos, mesmo quo privada, poderâ, inclusive, ter 

seu desempenho acompanhado pelo Estado através de Comprornissos de Gestâo, para que os 

interesses da populaçâo usuária sejam meihor garantidos, seja quanto a preços e qualidade dos 

serviços, seja quanto aos investirnentos necessãrios ao atendimento do dernandas futuras. A 

experiência intemacional relatada no "World Development Report 1994" do Banco Mundial (6) 

aponta nessa direção. 

Em qualquer caso, o Contrato de Gestão deve ter por base uma eficaz Avatiaçäo do 

Desempenho Gerencial da Entidade Contratada. 
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1.2) AvAUAçAO DO DESEMPENHO DE ORGANIzAçÔES PUBLICAS: OBJETIVOS 

 Uma Avaiiacão do Desempenho eficaz necessita de urn aivo 

0 alvo da Avaiiação do Desernpenho de entidades püblicas, pelos Orgãos gestores do 

  Govemo Central, é o do avaliar as diretrizes, os pianos estratégicos a operacionais, os objetivos e 

as metas dessas organizaçOes e os processos de trabalbo no sentido de promover sua efetividade, 

eficàcia e eficiência. Tais conceitos sào associados a busca do produtividade e qualidade de 

produtos e do processos produtivos, corno so vera no item 1.3. 

Sendo os Orgâos da administraçâo central do Estado aqueles qua atuam como supervisores 

do desempenho das organizaçóes pUblicas, é preciso, em primeiro lugar, que Os govemantes 

assumam a resoluçâo de questöes essenciais da sua própria atuação. Dentre alas: 

3 quo manifeste vontade politica ern reestruturar e rnodemizar o setor püblico, enfrentando os 

naturals confUtos poiftico-institucionais; 

3 que resgate a função planejamento, definindo pianos, diretrizes, prioridades, pianos de ação 

a nivel funcional, setorial e regional; 

3 que os ministérios orientern os órgàos subordinados para que Os pianos, objetivos e metas 

de cada entidade sejarn orientados para urn crescente atendimento das necessidades socials, 

segundo a rnissäo de cada entidade, a nivel da qualidade e da amplitude do seus sorviços; 

3 que a diretoria designada para a entidade seja competente para assumir os papéis 

projetados para ela a recoba apolo governarnental e os rneios indispensáveis para o 

cumprimonto do suas atribuiçöes. 

Para so avaliar o desernpenho do urn Orgâo, é preciso reconhecer inicialmente quo os 

interessos dos Orgâos supervisionados, ern principio, coadunam-se corn aqueles do Govemo, mas 

quo, a medida ern que so consolidam corno entidades, desenvolvem aiguns objetivos próprios. 

Destacam-se: 

t o desenvolvimento e a garantia de autonornia do gestão: 

a reproduçâo da entidade, enquanto integridade econômica, social e corporativa; 

a expansào das atividades da entidade; 

a protoçâo em relaçâo a ingerências externas, inclusive a criação de barreiras a eventual 

privatização do atividades da entidado. 
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Quando tais interesses forern compativeis corn o iñteresse pOblico, cabe ao Estado apoiá-

los. Sempre que se tomarem conflitantes, deverão ser questionados e re-orientadas as entidades. 

A avaliaçâo do desempenho de urn orgâo pUblico deve pretender atender as aspiraçôes do 

cliente, da sociedade. 

 A sociedade, ern geral, poderá, a médio prazo, ser beneficiada por decisöes pOblicas 

emergentes de rnelhores sistemas de planejarnento e de avatiação de desempenho no sentido de: 

-> receber serviços pOblicos em maior extensâo e de meihor qualidade; 

  
	

4 pagar menores preços por serviços pUblicos e ter estabilizada 

carga de impostos. 

 

4 a medida em quo os compromissos venharn a ser divulgados publicamente, a sociedade 

passará a conhecer as metas de serviços e de eficiência programados por cada entidade 

püblica, podendo avaliar causas do descumprimento de metas. Mecanismos mais democráticos 

de controle do Estado pela sociedade poderâo so apoiar 

Sistemas do Avaliaçäo de Desempenho nâo podem ser sobrecarga adicional aos já 

  
excessivos controtes do mobs. Assirn sendo, sua validaçào histOrica ira depender da vontade 

potitica do Estado em extinguir e simplificar controles quo, ao cercear a autonornia gerencial das 

entidades, impedem conquistas do eficiência indispensãveis. 
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13) AVALIAçAO DE DESEMPENHO DE 0RGANIzAc6ES PUBLICAS: CONCEITOS E METODOS 

 Conceitos 

Antes de abordar a questão metodoiógica da Avaliaçâo de Desempenho de organizaçöes 

pOblicas propriamente dita, procurar-se-á expor aiguns conceitos necessários. As definiçOes 

enunciadas são objeto de controvérsias na literatura sobre os temas, r18O sendo propósito deste 

artigo discuti-las aqui. Optou-se par apenas apresentar o conjunto de definiçOes 

adotado neste texto. 

 N Missão: A mjssão de urna organização é sua uinalidade precipua e pemianente, que a 

identifica. Está definida nos documentos legais que a regem e, em particular, em seus estatutos 

sociais. 
N Diretrizes: São orientaçöes de carãter geral que apontam as rumos, as intençOes de 

atuação politica de uma gestão governarnentat ou de uma entidade, escoihida para uma vigéncia 

   durante determinado intervalo do tempo, em geral de mécilo prazo. 

N Objetivos: São alvos a serern atingidos e especificam as intençOes das diretrizes, 

traduzindo-as em termos concretos e prevendo urn prazo definido do execuçâo. Pressupôe a 

 disponibilidade de urn determinado volume do recursos a serern usados para que Os alvos sejam 

alcançados. 

 N Metas: Um dada objetivo é reconhecido como tendo sido alcançado através de urn ou de 

vãrios dos seus atributos que devern ser atingidos em datas predeterminadas. 

Preferencialmente, as atributos escoihidos devem ser rnensuráveis. Eles se constituem nas 

 metas associadas aquele 

N Piano de Ação: Para se atingir uma meta, e necessária a reaiização de urn conjunto do 

   iniciativas, ou açOes, que, combinadas nurn piano operacional, levem a mensuração quantitativa 

embora possarn ser datadas. As açöes são conhecidas através do relatórios descritivos que 

permitem a anáiise de causas associadas a execução total ou parcial de uma meta. 

Efetividade, Eficécia e Eticiência 

 Estas são as trés condiçOes básicas que, quando presentes em conjunto, permitem afirniar 

que uma organização apresentou urn born desernpenho nos niveis técnico, administrativo e 

 gerencial. Na auséncia de uma delas, pode-se questionar 
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 Conceito do Efefividade 

E o grau de satisfação das necessidades e dos desejos da sociedade 

pela instituiçâo. Pode ainda ser apresentada como a grau do atendirnento 20 mercado potencial 

pelos serviços da entidade. A esse conceito se associa urna dimensão quantitativa e outra relativa a 

qualidade dos serviços prestados. 

 Conceito de EficAcia 

 E a grau em que as metas do uma organização, para urn dado perlodo de tempo, foram 

efetivamente atingidas. A eficácia deve ser analisada considerando a extensão do cumprimento das 

metas programadas, coma o eventual desvio indesejável da execuçâo para metas não 

  
Conceito do Eficiência 

E a capacidade de produção da entidade, que procura garantir uma produtividade constante 

de bens e serviços corn o usa o mais racional possivel do urn conjunto do insumos necessários a 

essa produção. São considerados insurnos: Os recursos hurnanos, os materials e cornponentes, Os 

  serviços e o "uso"  do capital fisico (o valor do desgaste fisico e tecnolOgico efetivo de equiparnentos 

e instalaçOes). Corn frequência recorre-se ao conceito do eficiência dos recursos hurnanos 

isoladamente, a ela atribuindo-se o conceito global da eficiència. Isso se dá, ern geral, pela 

 dificuldade conceitual e operacional encontrada na avaliação da eficléncia do capital e do materiais 

interrnediários absorvidos no processo do produçao. 0 indice usualmente ernpregado para avaliar a 

  eficiência 6 a indice de produtividade, podendo sec escolhido a conceito técnico de produtividade 

fisica ou o conceito economico de produtividade dos custos. Ern geral, ambos devern sec 

considerados numa análise do eficiência. Urn dos cuidados importantes no uso do urn indite do 

 produtividado como estirnador do eficiência é que ele so a traduz enquanto a qualidade do produto 

ou do serviço produzido não for comprornetida. 

Pela definição dos conceitos anteriorinente apresentados, percebe-se quo sua aplicação a 

uma organização implica necessariarnente na busca de "Qualidade Total" (5). 

   
  
  
   



  II) CONTRATOS DE GE5TA0 NO BRASIL: A EXPERIENCIA DO GOVERNO FEDERAL 

INTR0DUcA0 

Este capitulo trata da experiência do Govemo Federal corn Contratos do Gestao de 

Empresas Püblicas. 

Antes do abordar dirotamente os Contratos, conforme definidos polo decreto 137 do 

27/05/91, é importante qua so aponte para o fato de quo, antes mesmo do advento do decreto, a 

Ministérlo de Minas e Energia (MME) Já tinha compromissos de gestâo denominados "Convênios de 

Desempenho' corn B empresas, a saber. a CVRD (Cornpanhia Vale do Rio Doce), a CPRM 

(Companhia de Pesquisa do Recursos Minerals), a Usirninas, a Açominas, a CST (Cornpanhia 

Sidorürgica do Tubarâo), a CSN (Companhia Sidorürgica Nacional), a Aços Finos Piratini e a 

COSiPA (Companhia Siderürgica Paulista). A Concepção desse instrurnento do gerenciamento 

firmado eritre o Ministérlo o a direçâo do cada empresa tern objetivos sirnilares aos do Contrato de 

Gestão, corn a diferença do quo nào pactua a redução do controles do govemo sobre a ernpresa 

signatOria. 

No caso da CVRD, o Convénio do Desempenho vigorante ern 1991 e 1992 serviu do base 

para a definição do elenco de metas de dosernpenho firmadas no Contrato de Gestâo quo vigora de 

set. 1992 ate hoje. A experléncia adquirida paPa empresa o palo MME no periodo do 1991/1 992 fol 

do grande valia para o arnadurecimento das relaçöes ernie govemo e emprosa e da motodologia 

adotada no seu Contrato de Gestâo. 

No caso da CPRM, ainda não consta Contrato de Gestão, sua avahaçâo gerencial continua 

sendo realizada ate esta data, por convénlo de desornpenho. 0 estOgio de contrato sore otapa 

futura. Quanto as sets siderUrgicas antoriormente referidas, as Convènios do Desemponho 

vigorararn de 1991 ate a data do sua privatizaçào, servindo de apoto ao procosso do 

desostatização. 

Este capituto apresonta a experiència federal am trés nivois: 

4 0 item 11.1 pretende doscrever a concepçâo do Sistema de Contratos do Gestäo do Empresas 

Federais: Os objetivos, a Iegislação, a ostrutura do geronciamento dos cantratos, as 

procodirnentos estabelecidos para os processos do nogociaçâo o do acompanharnonto dos 

rnosmos. 
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   0 Os itens 11.2 e 11.3 pretendem explorar qual está sendo a aplicabilidade da concepçâo descrita no 

   
item 11.1, ao caso concreto das empresas que jé assinaram contratos. A questão da viabilidade 

cia concessão das autonornias gerenciais preconizadas pelo decreto 137 de 27/05/91 que 

instituiu os Contratos de Gestâo é urn dos aspectos tratados. 

Será necessário 0 prosseguimento de estudos sobre a metodologia adotada no instrurnento 

   
contratual e sabre a adequaçâo do processo institucional de negociação e de acornpanhamento 

desses contratos, visando o aperfeiçoarnento institucional e metodológico do sistema. 

0 processo de negociaçào de contratos corn outras empresas püblicas solicitantes, tais 

 como a TELEBRAS, ELETROBRAS, Correlos, SNOES, 

0 0 item 11.4 deste capItulo procura apontar algumas das dificuldades em estender a prática de 

 Contratos de Gestão a uma pamela significativa das empresas federals de modo que se tome, 

de fato, instrumento propulsor de rnudanças culturais na adrninistração püblica. Tendéncias 

   recentes para a re-orientaçâo de esforço nesse sentido passarn pela revalorizacão do usa de 

"Acordos de Desempenho" coma etapa prévia a assinatura de futuros contratos. 

11.1)0 PROGRAMA DE GESTAO DAS EMPRE5AS ESTATAIS 

0 Govemo Federal, por intermédlo do Decreto no 137, de 27 de maio de 1991, apresentado 

no Anexo II, instituiu o Programa de Gestão das Empresas Estatais (EE's) corn a objetivo precipuo 

de promover a eficiéncia e a competitividade dessas empresas. 0 Programa consiste na fixaçâo de 

urn conjunto de diretrizes gerais e setorials destinadas a compatibihzar a gestäo das estatais corn a 

politica econârnica e corn o planejamento setorial e, sobretudo, promover suas rnodernizaçöes. 

A fixação das diretrizes do Prograrna de Gestâo lot delegada ao Comité de Coordenação das 

Empresas Estatais - CCE. Como orgâo colegiado, a CCE tern como membros perrnanentes as 

titulares das Pastas do Planejamento, que é a seu presidente, e da Fazenda e seus respectivos 

Secretarios-ExecutivOs. Participarn tambérn, corn direito a voto, as Ministros de Estado e 

Secretârios-Executivos dos MinistOrios a que forern vinculadas as empresas cujos interesses 

estiverem em pauta. Quando esta incluir matéria relativa a politica trabalhista e salarial das EE's, 

participarn do colegiado o Ministro e a Secretário-Executivo do Ministérlo do Trabalho. 

o item 11.1 fol extraida do texto 00 Programa de Gestão das Empresas Estatais: Os Contratos de Gestho na 
area Federal" (versâo preliminar para discussão. Brasilia, marco de 1993, SEPLAN/PRISEST) de autoria cia 
SEST. A autoria 6 da equipe 



 Segundo a Decreto no 137, compete ao Comité de Coordenao das Empresas Estatais as 

seguintes tarefas: 

   4' a) fixar as diretrizes do Programa de Gestâo das 

4' b) aprovar propostas das EE5 referentes a preços e tarifas pOblicas, admissâo de pessoal, 

   despesa de pessoal (próprio e de terceiros), elaboraçào, execuçào e revisâo 

contrataçâo de operaçöes de crédito, arrendamento mercantil, inclusive refinanciamento; e 

   
demais assuntos que afetem a politica econOmica; 

1' c) aprovar e supervisionar os Contratos de Gestâo da EE's; e 

4' d) acompanhar a desempenho das EE's e consolidar as relatOrios de desempenho dessas 

   empresas para posterior encaminhamento ao Senhor 

Coma órgâo colegiado que é, a CCE tem coma sua Secretaria Executiva para a realizaçâo 

das tarefas acima, a Secretaria de Coordenação e Controle das Empresas Estatais - SEST, 

 subordiriado a 

 11.1.1) Os Contratos de Gestao 

No ámbito do Programa de Gestäo, as EE's poderâo submeter ao CCE propostas de 

 Contratos de Gestâo, pelos quais a União e a EE estabelecerão obrigaçães reciprocas relativas 

programação dos objetivos da empresa e compromissos da administraçâo federal para a 

   consecução desses objetivos, em especial quanta a preços e tarifas pUblicas. Nos itens que seguem 

procura-se conceituar, estabelecer a importáncia e definir as conteüdos fundamentals do Contrato 

de Gestão. 

Conceituaçäo e lmportância 

0 reconhecimento do importante papel que as EEs tern a desempenhar no processo de 

desenvolvimento econOmico de paises coma a Brasil, especialmente em setores considerados 

estratégicos (energia elétrica, telecomunicaçôes, petrOleo, etc.), e a necessidade de modemizar a 

gestão pUblica incorporam a figura do Contrato de Gestâo a sistemética de relacionamento entre 

essas empresas e a administraçâo central. Seu principlo básico está fundamentado na concepção 

de que é necessário substituir controles "a priori" e interferéncias indevidas no dia-a-dia das EE's par 

avaliaçOes de resultados "a posteriori", o que é feito estabelecendo-se urn conjunto relevante de 

indicadores de desempenho. 

Conlorme seth enfatizado mais adiante, de acordo corn o refezido Decreto 137, as ernpresas que assinarem Contrato de 
Gestào ficarão isentas de apresentar essas propostas. 
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  	0 Contrato de Gestâo constitui, portanto, urn acordo formal entre a Uniâo e uma EE, 

contendo a prograrnação dos objetivos e metas da empresa e Os compromissos do govemo para 

   
que as mesmos possam ser atingidos. E importante ressaltar que esse acordo formal entre as partes 

deve ser estabelecido no conceito da estratégia e prioridade da politica de desenvolvimento 

econOrnico e, também, sern perder de vista a dupla persorialidado da EE, ou seja, seu caréter 

   privado e social. 

tAs vantageris de urn Contrato de Gestâo são importantes e variadas. Em prirneiro lugar, ele 

   
é urn instrurnento de racionalizaçâo da EE na medida em que: 

ci permito assentar seu desempenho sobre reals bases empresarials; 

ci viabiliza a controle "a posteriori"; 

• 	 facilita a aplicação de rnecanismos de 

o permite a doterminação clara do objetivos relacionados corn a produtividade global, corn a 6ivel 

do geraçâo intema do recursos e corn a rentabiUdade financeira do capital investido; 

• concede maior previsibilidade a programaçäo do invostimentos; e 

• propicia continuidado administrativa. ,,. 

 Ainda do ponto de vista da EE, o processo do elaboraçâo da proposta, negociação e 

oxecução do Contrato do Gestäo podo ser a causa de profundas rnodificacães na mesma. A 

empresa deve possuir uma organização capaz de produzir motas consistentes para o periodo de 

 vigéncia do contrato e dove criar ou aperfeiçoar rnecanismos do adrninistração estratégica quo a 

habilitern para: 

   a) atingir major eficiência no seu processo produtivo; 0 

b) responder, por meio do urn sistema ágil de informaçâo, as demandas decorrontes do processo do 

    acornpanharnento, avaliaçâo e controle (construçâo de indicadores de desempenho fisico e 

financeiro). 

Em suma, 0 Contrato do Gestâo constitui para a EE a culminãncia do seu Planejarnento 

Estratégico, do qual decorrern pianos operacionais, funcionais e financeiros (do investirnentos, do 

recursos humanos, de pesquisa e desenvoivirnento, etc.). 

Do ponto de vista do Govemo, o Contrato do Gestão estabelece um instrumonto moderno e 

eficaz de acompanhamento e avaliação do desempenho de uma EE, permitindo a Iiberaçâo de 

autorizaçOes prévias por parte deste (corno por exernplo, autorizaçöes par adrnissâo de pessoal, 

contratação de operaçöes de crédito, etc.), e tomando a gestão do setor püblico mais transparente 

para a sociedade. 

Ainda do ponto de vista governarnental, o Contrato de Gestão, ao estabelecer urn conjunto 

de indicadores de desempenho da EE, fomece os elernentos para que a Secretaria de Controle 

Intemo - CISET efetue auditorias operacionais da empresa, quanto a eficiéncia e eficácia da gestão 

orçamentthria, financeira e patrirnonial, conforme Resolução 256/91 do Tribunal de Contas da União 

-TCu. 
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A prática internacional tern dernonstrado que a processo de negociacão do contrato é a sua 

fase mais irnportante. 0 periodo prévio a sua assinatura perrnfte ao Govemo conhecer mais 

profundarnente as caracteristicas das ernpresas pObiicas e do setor ern que ela atua, alérn, é clara, 

de propiciar entendirnentos entre ambos, que irâo facilitar seu relacionarnento. Par outro lado, as 

problernas de politica econôrnica passam a ser meihor entendidos pela EE corno condicionantes de 

seus pleitos, pois fica clara a necessidade de harrnonizar seu planejarnento corn as politicas e 

pianos gerais e setorials do Govemo. 

Duas ressalvas devem ser feitas quanto ao papel do Contrato de Gestâo. A prirneira é que 

esse instrumento não dove ser entendido como uma "carta de alforria" para a EE, de forrna a liberã-

Ia de todos as controles do Govemo. A segunda O que o contrato, ernbora seja considerado como 

uma forma adequada de melhorar a desempenho da EE, não é urna panacéia para resolver 

problemas graves de ordern adrninistrativa e/ou l9nanceira. 

Cabe ainda fazer urna ültirna observação. 0 Banco Mundial afirma em documento recente 

que as Contratos de Gestâo nao se opOern a programas de prlvatização, pois "as govemos não 

precisam se concentrar exciusivarnente ou na privatizacâo ou na meihorla de desempenho das EEs; 

eles podern perseguir ambas as politicas ao mesmo tempo (6). 

Conteüdos Fundamentals 

E indispensável para o sucesso de urn Contrato de Gestão que 0 processo do negodação 

envolva o primeiro escalâo federal e a ella administraçâo da empresa. Seria totalrnente ineficaz urn 

Contrato onde a parte envolvida do Govemo nâo tivesse o poder e a representatividade total de 

avahar as resultados e cobrar metes firmadas. Além disso, a parte do Govemo tern que cumprir Os 

compromissos firmados no Contrato, como par exemplo a politica de preços e tarifas, a coeréncia 

dos verbs órgãos do Executivo em suspender a demanda de controles que, peio Contrato de 

Gestão assinado, estão suspensos. 

Pode-se estabelecer uma estrutura genérica para a Contrato de Gestâo, indicando aqueles 

conteüdos que dole devem necessariamente fazer parte Assim, os seguintes itens devem constar 

do Contrato: 

a) Descflgão do Contexto Macroeconômico em que a Empresa Opera e Os Cenádos Previstos pam 

sua Açâo Futura: 
Trata-se de urna descrlçäo geral das condiçöes econOmicas intemas e intemacionais no que 

se relaciona corn a ação da empresa e do setor especifico em que ela opera. Considerando que a 

* 0 Decreto 137, de 27 de maio de 1991, que instituiu o Programa de Gestâo das Empresas Estatais, determina a inclusão 
obrigatoria de detenninadas cláusulas. 
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 Contrato de Gestao determina objetivos e metas que se articulam corn o comportamento cia 

economia (nacional e intemacional), caso a empresa nâo consiga cumprir Os seus compromissos, 

   
devido ao comportamento imprevisto ou inesperado das variáveis macroeconômiCas, será possFvel 

encontrar as discordáncias corn as condiçOes em que o contrato foi negociado. Em resumo, este 

 
item estabelece as premissas básicas sabre as quals o contrato é firmado. 

b)Diegnostico da Empresa: 

 
A EE é analisada ern funçâo de sua capacidade para desernpenhar urn papel que a 

sociedade Ihe reserva, ou seja, se a mesrna está em condiçOes de assumir o seu papel de 

instrurnento da politica govemamental. Neste item devem ser destacados as principals problemas e 

 dificuldades enfrentadas no passado recente e apresentadas series históricas de indicadores 

operacionais, econornico-financeiros, etc. 

c) Determine ç'ãü 

E o instrumento juridico especifico. E o contrato propriarnente dito, a qual deve preencher 

todas as formalidades juridicas habituais. Entre essas formalidades está a determinaçãO clara dos 

representantes das partes contratantes, os quais, conforme mencionamos anteriormente, devem 

envolver o primeiro escalao federal e o dirigente rnáxirno da empresa. E também conveniente 

mencionar leis e decretos em que 

   
d) Objeto Gem! do Contrato: 

E a descriçâo cia razão (ou razöes) que levou (levaram) a negociação e assinatura do 

Contrato de Gestâo. 0 objeto poderá ser a flexibilizaçào da gestão, a equilibrio das contas, a 

 restauração do auto-financiamento, a preservacâo da eficléncia e competitividade, a 

autonomia gerencial, etc. 

e) Objetivos, Metes e Iridicadores de Desempenho: 

A determinacão dos objetivos a serem alcançados durante a vigência do Contrato de Gestâo, 

 elemento critico de todo o processo, decorre do planejarnento da.. ernpresa e 

desejos do Governo estabelecido na sua politica global e setorial. Entre esses objetivos estâo os 

   referentes a pessoal, rentabilidade, produtividade global e dos fatores, reestruturacãO operacional e 

organizacional, etc. 
Os objetivos devidamente quantificados e a previsâo de atingirnento dentro de prazos pré- 

 estabelecidos constituem as rnetas estabelecidas no Contrato. Em geral, este contém as metas 

fixadas para o primeiro ano de vigência e a forma de fixá-las para Os anos subseqUentes. 

 0 nivel de realização dos objetivos e metas propostas é aferido par urn conjunto de 

indicad ores de desempenho operacional e economico-financeiro. Estes indicadores compOern 0 

Sisterna de Avaliação de Desernpenho, que e importante para o julgamento que a EE faz de seus 

  
  



    
15 

   
pianos, ob)etivos, metas, etc. E conveniente quo o Contrato do Gestâo contenha urn giossário quo 

permita urn entendirnento ciaro dos conteüdos dos indicadores. 

isenç6es de Au!oriza çôes Prévias e do Outras 

Urn dos objetivos do Contrato do Gestão é conceder a EE urn grau de autonomia suficiente 

que ihe pernilta operar corn agilidade e flexibilidade gerenciais. A lista a seguir evidencia os 

principals controles a quo usuairnente estâo submetidas as empresas pübiicas federals: 

 • enquadrarnento de pianos e programas nas prioridades sotorlais e gerais do govemo; 

• aprovaçâo do orçarnento programa; 

  • limites do investimentos, aprovacâo casuistica de investimentos de projetos, de programas, do 

dospesas globais corn pessoal, administrativas, de divulgação e de reiaçOes püblicas; 

• aprovacào para rocrutamento de pessoal; 

 • aprovaçào de valores limite para a 

• reajustes saiariais de dirigentes, reclassificacâo do cada funcionário nos niveis do piano de 

cargos e salários; 

• aprovaçao do quadro do pessoal (n° de funcionários); 

• autorização para substituiçâo do vagas no quadro e para romanejarnentO do funcionãrios dentro 

do quadro; 

• definição do preços e tarifas; 

• aprovação do docisOos do Iicitação acima do nivol do valor pré-ostabolocido (para 

invostimentos); 

• aprovação para a captação do recursos, o para acosso a fontes bancárias no pals o no exterior; 

• aprovação para aplicaçOes financoiras; 

• controlo de importaçOos; 

• controle do oporaçOos do arrendamento mercantil do bons no exterior; 

• aprovação do aumonto de capital; 

• aprovaçâo para a emissâo de dobéntures, tItulos o valores mobiliários; 

• aprovação para viagons ao exterior. 

Orgaos SupervisoreS 

Poder executivo: 

Eil Ministério da Fazenda (SIN e PGFN); 

Cil SEPLAN (SEST I CCE e SOF); 

Cil Ministério Setorial; 
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PoderLegislativo: 

RI TCU (Tribunal do Contas da União). 	   
      

Cada urna das empresas controladas tanto pela Vale do Rio Doce quanto pela Petrobras 

prestam contas individual e diretarnente a estes órgãos controladores. Os Contratos de Gestâo da 

Vale do Rio Doce e da Petrobrás preconizam quo passem a faz&lo através do supervisão das duas 

empresas centrals, respectivamente, através do Contratos de Gestão corn cada uma. 

0 Decreto 137 prove isenção as empresas que negociarern Contratos de Gestão, da 

aprovacâo do Comité de Coordenaçâo das Empresas Estatais - CEE, no quo respeita a fixação do 

preços e tarifas pUblicas; admissâo e despesas de pessoal, elaboraçâo, execução e revisâo 

orçamentária; contratação de operaçôes de crédito ou de açrendarnento mercantil, etc. Essas 

isençOes devem ficar explicitas no texto do Contrato, bern corno todas as outras autorizaçöes que 

irnpliquern afastamento de norrnas de controbe do poder executivo federal. 

Prazo do Vigência 

A experiência intemacional indica urn prazo de três anos como a mais adequado para a 

vigéncia do Contrato do Gestão. Embora seja desejável uniformizar esse prazo para todos os 

contratos, deve-se atentar para as peculiaridades do cada emprosa. 

Condiçôes de RonovagaTh, Revisäo, SuspensâQ ou Rescisão 

A renovação de urn Contrato do Gestäo O, normalmente automática, caso não exista nenhum 

fator impeditivo decorrente da Ultima avaliaçâo de desempenho efetuada. A revisão se verifica 

quando as premissas estabelecidas sofrerern mudanças nào previstas ou so as partes contratantes 

assim o decidirem. 

A suspensâo do contrato ocorre quando houver impossibuidade de cumprimento Cu rnudança 

substancial nas premissas estabelecidas. A rescisâo se dá por descumprimento injustificàvel, culpa 

cu dolo dos administradores, violaçâo de begislação vigente ou do estatuto da empresa. 

A descriçâo do contexto macroeconômico em que a empresa opera (item A dos conteódos 

dos Contratos do Gestâo) constitui urn elemento importante de comparação para determinar a 

intensidade do variaçâo das prernissas estabebecidas configurando, assirn, as casos do revisão, 

suspensâo ou rescisào. 

0 Responsabilidade dos Administradores 

 Os Contratos de Gestäo devem fixar penalidades para os administradores que nio 

cumprirem a contrato ou outras nornias aplicáveis as empresas. Tais penalidades poderào ser o 

   afastamento da funçào ou a obrigaçao de indenizar os prejuIzos docorrentes de sua atuaçAo 

inadequada. Como contrapartida, é desejável incluir salvaguarda do proteção contra interferências 

polIticas na gestâo da ernpresa. 
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111.2)0 modeto institucional para a implementacão e avaliacão dos Contratos de Gestao 

A implernentacão dos Contratos de Gestão na area federal é uma experléncia relativamente 

recente e lirnitada. For essa razâo, e considerando a importância que o govemo vem dando a este 

instrurnento, a oportuno definir corn precisâo a papel dos organisrnos federais envolvidos no 

processo e as suas etapas, ou seja, estabelecer o modelo institucional. 

0 sucesso dessa sistemática de relacionamento entre a Uniâo e as suas EE5 depende 

fundam entalmente dessa deftnição que, por sua vez, exige que os Orgâos envolvidos se estruturem 

para as tarefas que Ihes compete executar. 

A seqüència de etapas necessárias para a implementacâo e avaliaçâo dos 

Gestão são apresentadas no diagrama a seguir: 



  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
 

2.1) Diagrama: 

 MODELO INS TITLJCIONAL PAPA A IMPLEMENTAçAO E A VALs'A cÁo DOS CONTRA TOS DE GESTAO 
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Descrigao das Eta pas: 
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i)Elaboraçâo do contexto macroeconômico, diagnóstico da EE, estabelecimento de politicas 

empresarials, objetivos, metas e conjunto de indicadores. 

 2) Anâlise pela SEST dos documentos elaborados na etapa anterior. 

Formalização do Contrato de Gestäo. 

Aprovaçâo e assinatura do Contrato de Gestào pelo CEE. 

Avaliaçâo do desempenho da EE envolvendo elaboração de relatOrios trimestrais, relatórios 

sintéticos de avaliação, aprovação desses relatórios pelo CEE e encaminhamento ao 

  

Aperfeiçoamento de sistema de indicadores. 

Eta pa 
0 reconhecimento, mencionado anteriormente, de que o processo de elaboraçào do 

Contratode Gestão é tao importante quanto o produto final, dá grande importáncia a esta primeira 

etapa. Ela consiste na descriçào do contexto macroeconOmico em que a EE opera e na eiaboração 

do seu diagnóstico. Estas duas etapas exigem uma articulaçâo muito estreita entre o Ministério 

Setorial (MS) e a EE em questâo. Ao primeiro compete transmitir as diretrizes da politica econômica 

geral e setorial que condicionariam e definiriam o papel e açOes da EE. A ültima cabe, dentro deste 

contexto,definir objetivos, metas, politicas empresariais e, sobretudo, propor soluçôes aos 

problemas identificados no diagnóstico. 

Ainda como resultado da articulaçâo entre o MS e a EE deve resultar uma primeira indicação 

do conjunto de indicadores que irão compor o Sistema de Avaliaçào 

critico de todo o processo. Estes indicadores devem ser apresentados na forma de series históricas 

demodo a pemiitir avaliaçOes e tratamento estatIstico e, quando possIvel, incluir valores 

intemacionais para comparaçôes (Seq(jência (1) do Diagrama) 

Eta pa 2 
Esta segunda etapa consiste na análise inicial que o Departamento de CoordenaçAo das 

EmpresasEstatais - SEST faz da descriçAo do contexto macroeconOmiCo, do diagnóstico da 

empresa e do conjunto dO indicadores inicialmente apr!sentados. 
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 Este é o momento para a cornpatibilizao dos objetivos, metas, etc. da EE como 0 PIano 

Plurianual do Govemo e corn o Orçamento de Investirnentos. Nesta etapa, são introduzidos no 

  
processo os objetivos mais gerais do Govemo, corno por exemplo a incorporaco de ganhos de 

produtividade aos preços e tarifas, definiçáo do niveis de pagamentos de dividendos a União, etc. 

(Sequencia (2) do Diagrama 2.1). 

c) Etapa 3 

 
Esta é a etapa da elaboraçâo formal do Contrato de Gestao, contendo os comprornissos 

recipro cos assumidos pelas partes contratantes, itens de flexibilização e autonomia gerenclais, 

eliminaçào de normas e procedimentos burocráticos, etc. E a etapa de negociacâo do Contrato 

   propriarnente (produto final) e ela deve envolver as assessorias juridicas da SEPLAN/PR e do MS, a 

Secretaria do Tesouro Nacional - SIN para a verificação da propriedade de itens relativos a 

endividamentos e o Tribunal de Contas da União - TCIJ/Secretaria de Controle Intemo - CISET, para 

verificação da conformidade corn as nornas de administração federal. (Sequência (3) do Diagrama 

2.1) 

  
Nesta etapa, o Contrato de Gestâo na sua fomia final, após receber parecer da SESI e do 

PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), é encaminhado ao CCE. 

Aprovado pelo CCE, o Contrato de Gestão é, então, remetido a Procuradoria Geral da 

  Fazenda Nacional - PGFN, que apOs exame pela Consultoria Geral da Repüblica - CGR, encaminha 

proposta de Decreto para aprovação pelo Presidente da RepUblica. Cumprida essa sequència, o 

Contrato de Gestão passa a vigorar plenamente. (Sequència (4) do Diagrarna 2.1) 

Eta pa 5 

 Esta ê a etapa de avaliaçào do desempenho da EE, segundo prernissas, objetivos e metas 

fixadas no seu Contrato de Gestão. 0 MS e a EE envolvidos devern realizar reuniOes de Avaliação 

de Desempenho corn base no sistema de indicadores para elaborar relatórios de avaliaçAo 

 (trimestrais), além de propor metas anuais. Estas tarefas exigem 

intemos de acompanhamento e avaliaçâo. 

 Os relatórios trimestrais são encaminhados a SEST, que analisará os resultados obtidos, e 

caso aprovados, fará urn Relatório Sintético de Avaliação para aprovação pelo CCE e posterior 

encaminhamento ao Presidente da Repüblica. (Sequência (5) do Diagrama 2.1) 

  
Etapa 6 

 Conforme referenda anterior, os Contratos de Gestão, ao estabelecerern urn sistema de 

indicad ores, permitern a realização de auditorias operacionais pela CISET/TCU, tornando corno 

referenda este sisterna. (Sequencia (6) do Diagrarna 2.1) 
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g) Etapa 7 

 Considerando o papel importante quo as indicadores de desempenho tern no processo, a 

SEST deve prornover o seu aperfeiçoamento recorrendo a consultorias junto a institu .içôes de 

pesquisas, inclusive intemacionais. (Sequencia (7) do Diagrama 2.1) 

11.1.3)0 sisterna de avaliaçäo de desempenho 

0 assunto referente aos Contratos de Gestâo corn as Empresas Estatais teve 

Franca em 1963, iniciando-se pela publicaçâo de urn diagnOstico sabre a situaçâo das empresas 

püblicas francesas, realizado por urna Cornissâo de alto nIvel, norneada pelo Presidente De Gaulle. 

Outros paises adotararn também as Contratos de Gestão objetivando methorar o 

desempenhode suas empresas, tais coma a Espanha, ltália, Marrocos, Senegal, Madagascar, 

dentre outros. 

Estudando as caracteristicas dos diversos Contratos de Gestão e as situaçOes 

rnacroeconôrnicas dos paises nos quais forarn implantados esses sisternas, tern-se coma notével e 

muito adequado para ser tornado coma exemplo para a Brash, a experléncia da Coréla do Sul. 

Corn base nessa experiência, foi definido a sisterna de avaliação que vern sendo empregado 

no Contrato de Gestão do Vale do Rio Doce e que esté sendo, em 1994, implantado no Contrato da 

PETROBRAS. 

11.1.4) ConsideracOes finals 

 0 relacionarnento entre a governo federal, empresas pQblicas e a sociedade tern sido 

marcado par uma s6rie de criticas e incompreensães rnütuas. 

 De urn modo geral as ernpresas estatais sâo consideradas corno ineficientes, possuidoras do 

pesadas estruturas do pessoal, lentas na tomada de decisOes, influenciadas por forte corporativismo 

e, principalmente, distanciadas dos objetivos sochais para as quals forarn criadas. 

 Do ponto de vista dessas empresas, as criticas dizem respeito a excessiva interferéncia do 

governo no seu dia-a-dia, a utilização de preços e tarifas dos seus produtos e services em função da 

  poiltica anti-inflacionéria e, ate recentemente, coma captadoras de recursos externos para 0 

financiamento de deficits em transaçóes correntes. 0 somatório dessas açöes e interferência na 

vida das empresas, segundo o ponto do vista dessas, tern causado desequilibrios financeiros, 

 descontinuidades nos seus prograrnas de investimento e 

0 Contrato do Gestão a vista, assim, coma urn instrumento moderno e eficaz do 

  relacionamerito entre as patios envolvidas e corno capaz de contribuir para solucionar as distorçóes 

do relacionamento mencionadas. Espera-se qué 0 resultado do sua implementacão evidencie o 

papel da empresa püblica dentro da politica econOmica e social do pals, tornando sua adrninistraçâo 
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 mais transparente para o conjunto da sociedade. Como contrapaida a major autonomia gerencial,o 

govemo, por intermédio do Contrato de Gestâo, introduz urn Sisterna de Ava!iaçâo de Desempenho 

   que toma possivel o controle de resultados, ou seja, se as metas de desempenho operacional e 

econornico-flnanceiro pre-pactuadas forarn atingidas. 

Existem dificuldades a serem superadas no processo de jmplernentaçâo dos Contratos de 

Gestâo. A prirneira delas é cuidar para que o termo nâo sofra desgastes em 

considerado somente como "carta de Alforria" para as empresas sem que estas alcancem meihorias 

  

	

 
de eficiencia e eficácia. A segunda, é que o Contrato nâo se tome mais um instrumento burocrático 

de controle instituido pelo Govemo, juntando-se aos demais já existentes. 

Outra preocupacão importante, é a necessidade de promover esforços no sentido de 

 desenvolver e aprirnorar o conjunto de indicadores e do 

responsáveis pela geréncia do Sisterna de Avaliação de Desempenho. 

 
Finalmente, em estágio posterior da irnplementaçâo dos Contratos de Gestâo, prevé-se que, 

além das cláusulas de penalidades, o mesmo contenha também as de prerniaçôes, quando as 

metas pactuadas forem superadas. A experiència internacional tern dernonstrado que esse 

 procedimento 6 urna das principals causas do seu sucesso (4). 

11.2) C0MPANHIA VALE DO Rio DOCE (CVRD): IMPACTOS DOS CONTRATOS DE GESTAO SOBRE A 

 AuT0N0MIA E 0 DESEMPENHO DA EMPRESA (versão 

Este capitulo pretende apresentar caracteristicas gerais do contrato 

exposiçâo geral do itern Ill, a situaçào efetiva da concessäo de autonornias a empresa e alguns 

resultados do desernpenho da empresa favorecidos pelo contrato, no periodo 1991 ate 1993. 

11.2.1) Caracteristicas e resultados gerais do contrato do periodo 1991 a 1993 

A prirneira ernpresa a conseguir firmar acordo contratual corn o Govern') fol a Cia. Vale do 

Rio Dote. 0 1 0  contrato vigorou de julho de 1992 a dezernbro de 1993. 0 2°, trianual, de 1994 a 

1996, oficializado como extensâo de prazo do contrato anterior, está ern vigor. A negociacâo do 

elenco de objetivos, metas e seus indicadores, relativos ao compromisso da empresa para 1994, 

  cornpletou a etapa de negociaçâo corn o MME e, a nivel técnico, corn a SEPLAN. Falta contudo sua 

oficialização pelo CCE. Ainda assim, execução do contrato já está sendo acompanhado pelos 

Ministérios erivolvidos, tendo sido emitido o relatOrio do 1 0  trirnestre de 1994. 

 As 36 metas estabelecidas no Contrato de Gestâo de 1992 e 1993 da CVRD estâo 

distribuidas pelos seguintes temas: 

   * Operacionais: englobando a produção de minérfo de ferro, pelotas, ouro, manganés e transporte 

comercial 

  
  



  
23 

	

   (D Comerciais: incluindo nivel médlo de preços e volume de venda para as mercados intemose 

extemos 

	

   
® Economico-financeiro: corn previsâo de margern bruta sobre a receita liquida total e margem 

bruta unitária para o rninéiio de ferro nos mercados intemo e extemo; previsão de geração 

operacional e nivel global de endividamento. 

 ® Recursos Humanos: deflniçâo do efetivo máximo e lirnite para gastos corn rnao-de-obra sobre a 

receita liquida e outros diversos indicadores de produtividade de mao-de-obra por tipo do produto 

ED Administrativo-govemarnental: corn gastos corn serviços de terceiros e volurne de investirnento. 

 Forarn fixados indicadores do desempenho para a avaliaçâo da empresa, bern como 

estabelecidos critérios de avaliaçâo. Quanto ao processo de acompanharnento do Contrato, 0 que 

	

   pode ser adiantado é que O feito por relatOrios trirnestrais analisados pelo Ministério Setorial, que 

vern contando corn a participaçâo da equipe de Coordenaçâo de Contratos de Gestão da SEPLAN. 

E cornplementado por auditorias operacionais. 0 objetivo das mesrnas é a verificaçâo da 

 fidedignidade das infomiaçöes prestadas pela empresa, para o cálculo dos 

executadas. A avaliaçâo final é anual e inc?ui reuniôes entre a diretoria da ernpresa e os 

	

   representantes dos Ministérios que tern assento no CCE. 

A evoluçâo do desempenho da empresa, do 1990 ate 1993, foi altarnente prornissOra e, 

segundo a empresa, as autonornias gerenciais obtidas pelo Contrato de Gestào tiverarn importante 

papel, destacando-se a liberdade de definir e executar urna polifica de 

autônoma. Destacarnos alguns pontos corn referéncia ao desempenho da empresa: o faturarnento 

	

   por homens hora trabalhados elevou-se, o que favoreceu a quo o resultado operacional tambérn se 

elevasse, a despeito do menor volurne de minérlo de ferro vendido, a preços internacionais 

inferiores aos vigorantes ern 1990. A convergéncia desses fatores é indicativo da elevação da 

 eficiéncia gerencial, ainda mais quando so observa a redução do endividarnento liquido ocorrida no 

periodo. 

 A ação atenta da assessoria juridica da presidencia da ernpresa vern sendo muito importante 

na conquista das autonomias preconizadas pelo decreto quo instituiu o seu Contrato de Gestâo. 0 

acompanharnento de novas determinaçOes legais permanece essencial para a sustentação das 

 autonornias conquistadas e para a sua arnpliaçâo, no atendirnento ao espirito do decreto no 137. 

	

   11.2.2) A Concessâo de Autonornias Gerenciais a CVRD, corn a lrnplantacAO dos Contratos de 

Gestão 

 Polo Contrato de Gestâo esté previsto que se concentrern no MME (CISET e 5MM) e na 

SEPLAN (SEST I CCE e SOF) todos os controles sobre a ernpresa antes exercidos por estes órgâos 

	

   
e ainda, diretamente, pelo Ministérlo da Fazenda (STN e PGFN) e pelo Tribunal de Contas da Uniâo 

(TCU). Não tern sido possivel a plena execuçâo dessa proposta. 
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 Descreveremos as caracteristicas do contrato desta empresa enfocando a questão das 

autonomias mais relevantes que Os contratos the estão concedendo. 0 escopo, a metodologia, o 

   
conteUdo do compromisso, a elenco de indicadores de desempenho da empresa do 1° contrato se 

mantiveram basicamente constantes no contrato de 1994/1996, pela extensão da vigéncia do 

primeiro. 

Quanto A Definiçäo da sua Programacão Orçamentária Anual 

A programação do orçamento é de exclusiva responsabilidade intema da empresa. 

 Polo Contrato de Gestao, a programação do orçamento é da alçada exciusiva da 

sendo a controle govemamental ex-post. Contudo, toda vez que haja metas integrantes do Contrato 

   de Gestão que definarn niveis especificos para rubricas constantes do orçamento da empresa, as 

metas representam implicitamente uma flxação negociada corn o govemo ex ante. No caso da 

CVRD, ha metas contratuais que são itens do orçamento e ha outras que indiretarnente criam 

 parámetros de referéncia a rubricas orçamentárias. Ha casos em que ha lois que 

devem ser obedecidas. Passaremos a citar Os casos mais rolevantes: 

 a) da obediéncia ao limite superior global de endividamento (sobre a Patrirnônio Liquido), 

submetido, por lei, a aprovação do Senado Federal; 

b)de rubricas que servern de base a previsão de componentes do orçamento e que constem 

coma metas do Contrato de Gestão da empresa: estes tern aprovação do Poder Executivo e são 

objeto de negoc}ação corn a Ministério Setorial, corn o Ministério do Planejamento e corn o CCE. 

   Nos contratos da CVRD as metas quo afetam mais fortemente a prograrnação do orçamento, são: 

- Investimentos: despesa de investimento do ano. Discrirnina-se "operacional" em separado do "meio 

ambiente"; 

 -  Endividamento: valor do endividamento total liquido; 

- Cu.steio: dimensão global do quadra de pessoal da empresa; a quociente entre os gastos corn 

  

	

 pessoal corn o valor das receitas liquidas totals da empresa; o valor das despesas globais corn 

viagens ao exterior; o quociente entre despesas corn serviços de terceiros e a receita liquida total; 

- Receitas, Preços e Resuftados EconOmicos: preço rnédio ponderado das vendas da empresa, sem 

detalhe por produto (discriminando o preço módio do mercado interno e a preço médio do mercado 

exterior); volume fisico global das vendas (para cada urn dos mercados referidos); volume fisico 

  

	

 
global da producão (por produto da empresa); margem bruta sobre receita liquida total; margern 

bruta da area operacional (denominada "geraçâo operacional" no contrato); 

- Corztflbuiçöes EconOmicas da Empresa aos Poderes Püblicos: embora previstas nos contratos, 

essas metas não estão se mostrando exequlveis. Foram retiradas do contrato trianual do 1994: valor 

dos dividendos pagos a União (ha, inclusive, impecilhos legais para a especificacào desta meta, no 

  

	

 
contrato, pela lei das S/A); geração de impostos/contribuicöes aos govemos federal, estaduais e 

rnunicipais. 
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- Poiltica do Recui'sos Humanos: obedecido o limite da meta global de quadro de pessoal 

  prograrnado no Contrato de Gestâo, a ünica regra limitante 6 a deterrninaçâo legal que fixa o teto de 

qualquer salérlo do setor pUblico corno sendo no máximo o valor do salário de Ministro de Estado. A 

empresa é permitido: promoçOes, demissOes, adrnissOes, remanejarnento de funcionários, definiçAo 

e aplicação de pianos de carreira, de pianos salarlais, ceiebracâo de contratos coletivos de trabalbo, 

defesa ou postulacâo judicial por sua própria iniciativa. Segundo entrevista corn assessores da 

  

	

 
Superintendéncia de Controle da empresa, a poiltica de pessoal autOnoma fol a conquista mais 

importante do Contrato de GestAo, a de maior impacto na autonomia gerencial da empresa. 

Permitlu rnelhorias salariais e participaçào dos funcionários nos lucros, reformulaçâo do piano de 

cargos e saiários, estimulando a eficiència, estirnulou 0 programa de "Qualidade Total". 

pessoal foi reduzido de 21.826 (em 1990) para 17.829 (em 1993), realizando plenamente meta do 

Contrato de Gestâo. 

 -  Fixação de Preços: Obedecidas as metas contratuais de preço rnédio global (mercado intemo e 

mercado extemo), a empresa é autônoma na fixação de preços dos seus produtos e serviços, 

   segundo os mercados, respeitadas as regras gerais das politicas anti-inflacionárias do govemo. 

- Contrataçäo do serviços de terceiros de obras civis, compra do mate flais e equipamentos: a 

autonomia concedida nos seus Contratos de Gestào está sendo prejudicada pela lei 8666 de 1993, 

que exige licitação para obras, serviços, compras, alienaçães, concessOes, perrnissôes e 

da Administração Páblica quando contratada corn terceiros. A aplicac.ão dessa tel cercela decisöes, 

   emperra e retarda substancialmente a realização das operaçôes e encarece as aquisiçöes, 

consistindo em importante retrocesso a autonornia concedida a empresa com 0 Contrato de Gestâo. 

- Viagens ao Exteflor: resp&tado o limite de gasto global da meta contratual, a empresa tem 

  
- Opera çöes societánas, emissâo de va/ores imobi/iários, emissäo do debentures nâo conversIveis 

   em açôes: os Contratos de Gestâo exigem apenas a coeréncia corn os lirnites do endividarnento 

global aprovados pelo Senado Federal, porérn o decreto n° 1027 de 28/12/93 e corn o seu 

substituto, de no 1091 de 28/12/93 passou a centralizar no Ministérlo da Fazenda as decisôes de 

 qsq.er atos de gestão societária das empresas estatais, explicitando a 

estejarn submetidas a Contratos de Gestão. 0 decreto de 1068 do 02/03/94, adicionalrnente, 

   obrigou a empresa a vender suas participacöes rninoritárias e incluiu as quo tém Contratos de 

Gestâo. 

- Emissäo do outres re/atódos a Orgâos pOb/icos, para fins de informaçâo e contrale: segundo 

 informação interna da assessoria juridica da presidência da empresa, cerca de 100 

obrigatoriedade foram suspensas corn a assinatura dos Contratos do Gestâo, reduzindo a 

  burocratização de prestaçâo do contas a órgâos govemamentais. A suspensàO real da cobrança 

desses controles ainda náo foi inteiramente absorvida pelos órgãos pUblicos e as vezes ainda tern 

exigido recusa jurIdica formal por parte da empresa, corn base no decreto do seu Contrato de 
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Gestão, quo passa a ser respeitado neste paicular. Apenas as lois são supeñores as regr:: 

definidas no decreto do Contrato de Gestão da empresa (salvo citação explicita da empresa em 

decretos federals posteriores a data do assinatura do primoiro Contrato de Gestão). 

11.2.3) 0 Planejamento Estratégico na Companhia Vale do Rio Doce e 0 Contrato de Gestão 

0 Contrato de 1992/93 baseou-se no pianejamento estratégicO interno para 0550 periodo. 

Ate 1991 o pianejamento estratégico da Cia., segundo informaçóes do técnicos da Supeñntendência 

de Controle da empresa, vinha sendo assistemático. Em 1992, a empresa contratou a consultora 

intemacional McKinsey pan desenvolver urn sistema de médio prazo do irnplantacão. Nesse ano, tal 

consultoriafez uma demonstração de seu mOtodo, aplicando-o àquola empresa. Envolve análises 

setoriais e cenários aitemativos, leva a dofinição de Objetivos e Metas de investimento e do 

modemização oporacional e chega ao nivel do pianos do trabaiho por "area operacional" e por 

"unidade do negócio" da empresa. Urn referencial bãsico quo o processo 

atingir e acompanhar é o valor de rnercado da empresa, POT area aperacianal e par unidade de 

negácia. 

Em 1993, a Mckinsey treinou 120 gerontes da ompresa no seu método e em 1994 será 

gerado um nova piano ostratégico para urn horizonte do 7 anos, polo corpo técnico e goroncial da 

Vale, sob a suporvisão da consultora que, a partir desse ano deverá encerrar seu contrato do 

serviços de apoio. Ate o momenta nâo consta a oxisténcia do mecanismos do 

entro a formulaçào do Contrato do Gestào e esse sistoma do planejamento ostratégico, em faso do 

  
11.2.4) A irnplantacao do Programas do Qualidado Total (TQC) e o Contrato do Gestão 

  
Desdo 1991, a ompresa vom dosonvolvendo intenso o oxtensivo programa de TQC. A 

ompresaprotendo atingir, ate o ano do 1994, a troinamonto do 100% dos seus ompregados om 

métodos e técnicas do TQC, além do prosseguir a treinamonto dos fornocedores da empresa. Esto 

programa osth concorrendo para a elevagão da pradutividade e para a redugão do custeio da 

empresa, além do induzir a uma substancial responsabilização do todos as funcionérios para corn Os 

rosultados econômicos da emprosa, tomas que figuram como metas dos Contratos do Gostão da 

companhia. A Vale do Rio Doce passou a ostender para a cornunidade a oferta do cursos especiais 

do TQC, induindo desdo os familiares dos omprogados ate cornunidados extomas. 0 oxemplo 

deflagrador fol a cidado do Itabira (100 mil habitantos), aondo a emprosa roalizou, em 1993, extenso 

o bern sucodido prograrna do difusão dos concoitos o mOtodos do TQC, quo abrangou a profoitura, 

escolas, bancos e a população em geral. 
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A empresa já està estabelecendo Contratos de Gestâo corn suas subsidiárias, cumprindo 

preceito do seu decreto que instituiu o seu Contrato de Gestâo corn o Govemo Federal. 

113)0 CONTRATO DA PETROBRAS: AUTONOMIAS CONCEDIDAS E E5TAGI0 DE IMPLANTA(;AO 

 
0 primeiro contrato foi assinado em 27/01/94 e abrange o periodo 1994 a 1996. Sua 

negocia ção, iniciou-se no Govemo Samey, sofrendo várias interrupçOes. Fol de 9 meses a Ultirna 

etapa de negociaçào do atual contrato, ate a sua assinatura. 

 Embora assinado, o contrato nao atingiu ainda sua implantação, uma vez que nâo foram 

concluidas as negociaçOes da empresa com o MME e corn a SEPLAN quanto aos temas: 

negociação e aprovaçâo do elenco de objetivos e metas para avaliaçâo de desempenho propostas 

pela empresa; definiçâo do sisterna de atualização de preços; equacionarnento dos débitos do 

Tesouro do Estado para corn a empresa, ambos constantes do contrato, corno contrapartida do 

   Estado a empresa. 

Note-se que tampouco o Orçamento de Investimentos da PETROBRAS para 1994 ate esta 

data recebeu a aprovação do CCE. 

 Ainda que as negociaçOes sobre as metas da empresa não estejarn concluIdas, o MME jj 

iniciou o acompanhamento da execuçâo do elenco proposto pela ernpresa para 1994, passando 

   assim a testar a metodologia de acompanharnento do contrato da PETROBRAS, a partir do relatário 

do prirneiro trimestre do 1994, ja entregue pela ernpresa ao MME. 

0 contrato da PETROBRAS contém regras bastante semelhantes 6s da Cia. Vale do Rio 

Doce. Porém, é mais restrito quanto a contrapartidas do Estado e inclui algurnas rnetas quo 

implicam em controles mais severos sobre a empresa pelo Estado, corno exernplificaremos a seguir. 

   A natureza das rnetas que constam no contrato da PETROBRAS e que näo constam do contrato da 

Vale, parecern indicar uma major atenção do Estado a eficiéncia operacional da empresa, a sua 

 
politica financeira e aos seus resultados econôrnicos. 

11.3.1) A Concessão de Autonomias Gerais do Contrato de Gestao da PETROBR S e a Metas 

do Contrato 

Quanto a Definiçäo da Programacão Orçamentária Anual: 

 Esta passa a ser de alçada da empresa, a menos das rubricas que constarn, direta Cu 

indiretarnente, como metas do Contrato de Gestão e do lirnite superior global de endividarnento, 

submetido ao Senado Federal. 
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Quanto a ProduçAo: 

Além das moths de produço semelhantes as existentes no contrato da Cia. Vale do Rio 

Dote, no da PETROBRAS (garantia do volume fisico de produçâo nacional de Oleo) ha de aumento 

da participaçâo do petróleo nacional, como matéria prima da produção da empresa. 

   Quanto a Preços: 

A Vale do Rio Doce jé tinha antes do seu contrato, 0 manteve, a liberdade do fixaçâo de 

preços, segundo os sinais do mercado, desde que obedeça (segundo programa de seu contrato) 0 

preço médio ponderado de vendas da empresa (sem detaihamento por produto). No 

PETROBRAS não ha liberdade de fixaçao de precos pela empresa. 0 Govemo se compromete 

  apenas a definir uma regra estével de fixaçâo do preços do combustiveis (antes discutidas a cada 

reajuste). Nessa regra, serâo levados em conta os custos da empresa e niveis minimos de 

investirnento. Oito moses apOs a assinatura do Contrato do Gestâo ainda nâo foi fixada tal regra. 0 

advonto do Real trouxe novas caracteristicas a negociação do toma. Os preços estão fixados, por 

medida provisOria, ate junho do 1995. 

Quanto a Administracão do Recursos Humanos: 

No contrato da PETROBRAS, corno no da CVRD J  as rostriçOes ao gorenciamento da 

empresa so lirnitaram a mota contratual do no total do empregados 0 A relaçâo entro desposas corn 

pessoal e o valor das receitas liquidas totais da empresa. A restrição do valor máximo do salário, ate 

  

	

 a nivol do salário do Ministro de Estado é superior a jurisdição do Contrato de Gestâo. Está provista 

autonomia para a negociaçâo do acordos colotivos do trabaiho corn a assinatura do contrato que 

 
não está ate o rnornonto sondo concedida a emprosa. 

Quanto Metas Operacionais do Qualidado, Eficiència e Utilizaçäo da Capacidado Instalada: 

 No contrato da Cia. Vale do Rio Doce tern constado motas do produtividado do pessoal o do 

custo u nitário por produto. 

No contrato da PETROBRAS, alérn destos, figuram ainda, motas do grau de irnplantaçâo do 

 "quaUdado total", do desenvolvirnonto do rocursos humanos, motas do grau do 

capacidado do refino e do grau do utilizaçào de dutos. 

 Quanto ao 

No contrato da PETROBRAS, como no da CVRD, consta mota do margem bruta sobre 

 receita liquida total. No contrato da PETROBRAS constarn, além dosta, a taxa de rernunoraçào do 

capital prOprio o a taxa do rernunoraçào do invostirnonto total. 
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Qh10 ao Endividamento: 

No contrato da PETROBRAS consta: o indice de liquidez geral, a participaçâo do capital de 

terceiros, a participação da divida de curto prazo no endividamento total. 0 limite superior de 

endividamento sobre o patrimonio e fixado pelo Senado Federal. No contrato da CVRD figura corno 

meta o limite superior do valor do endividamento total liquido. 

No tema do endividamento consta no contrato assinado em janeiro de 1994 cam a 

PETROBRAS uma contrapartida do Estado, que, contudo, permanece indefinida no cantrato já 

firmado: elaboraç5o 1  pelo Govemo, de propostas para resolver os débitos do Tesouro, as do setor 

elêtrico, da Rede Ferroviária Federal e da SIDERBRAS, junto a PETROBRAS, nurn total de US$ 3,8 

bilhöes. Permanecem em negociacâo estas contrapartidas. Em particular, quanto a divida do 

  

	

 Tesouro, está em estudo pelo Estado a fixaçâo de urn limite máximo para a relação divida do 

Tesouro /eridividamento total da PETROBRAS. 

 ContratacOes de Servicos de Terceiros, Compra de Matéria Prima e de Equipamentos: 

0 Contrato de Gestâo da CVRD, seguindo o decreto 137 de 1991, libera as empresas de 

   contratos extemos mas a regra nâo será aplicável, enquanto persistir a obrigatoriedade de licitação 

da lei no 8.666 de 1993. No contrato da PETROBRAS, posterior a essa lei, nâo constou tal cláusula, 

por 

Quanta a esforços de evolucão tecnológFca: 

 Esse tema está ausente do contrato da CVRD. No da PETROBRAS ha metas de realizaçâo 

de pesquisa e desenvolvimento, registradas no compromisso pela relaç.âo das despesas corn P&D 

corn o faturamento bruto. Associado a este terna e ao terna de Qualidade e Eficiência consta rneta 

de desenvolvirnento de recursos hurnanos (% sobre 

   Quanto a Seguranca dos Empregados e a Ambiental: 

Figura no contrato da PETROBRAS indice de frequência maxima de acidentes, terna que já 

vinha fazendo parte da pauta de atençóes da diretoria da empresa. 

 Obrigaçôes de emissäo de relatórios a Orgaos pCiblicos, para fins de informacão e controle e 

Contrato de Gestäo: 

 A assinatura do Contrato de Gestão da PETROBRAS foi precedida de extensa pesquisa de 

normas, portarias e circulares que pesavam sobre a geréncia da empresa. Resultararn em lista 

superior a 100 constrangimentos legais. Foi formada uma comissâo envolvendo, além da empresa, 

 o MME e a SEPLAN, para a negociação corn as órgfflos govemarnentais pertinentes, de 

preceitos jurIdicos a serern extintos. A negociação ainda está em curso. E previsIvel que também no 

  

	

 
caso da PETROBRAS, será necessário postura ativa da empresa na recusa a demandas de 

informaçôes, que pprsistirâo. 
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11.4) CONTRATOS DE GEsTA0 PARA OUTRAS EMPRESAS: ALGUMAS TENDENCIAS RECENTES (verso 

preliminar) 

 0 Govemo Federal vern negociando Contratos de Gestão corn outras empresas federals, a 

exemplo da TELEBRAS, CORREIOS, BNDES, FINEP I  ELETROBRAS e outras. 

Ha dificuldades na aplicaco do decreto 137 de rnaio/91 quo institul os Contratos do Gestão. 

Estas residem na expectativa de quo qualquer Contrato de Gestão implique pa concessão de amplo 

elenco de autonornias, de dificil aplicabilidade irnediata a rnaioria das empresas püblicas postulantes 

de contratação. A grande demora em concluir a negociaçâo corn a PETROBRAS e o teor do 

compromisso firmado pela empresa, indicarn a necessidade de uma diferenciacão individual no grau 

de autonomia que será concedida a cada empresa. 0 contrato da PETROBRAS (assinado em 

27/01/94, decreto n° 1050), demonstra quo a concessâo de autonomias recebida é nitidarnente 

menor que a CVRD está obtendo e sustentando nos seus contratos. Urn exemplo disso é o menor 

grau de autonomia na politica de endividarnento e a politica de preços. No caso da Vale é da alçada 

da empresa, sendo regida polo morcado, mas no caso da PETROBRAS continua cabendo ao 

Governoa definiçâo de sua politica de preços. Novas regras de reajusto de preços, de caráter 

estável, estão ainda sendo acordadas entre a empresa e 0 Governo. Contratos de Gestão corn 

imediata garantia de autonomias são do dificil extensão a grando no do emprosas federais, pelo 

menos a curto prazo. Isso está dificultando a implantação paulatina do uma "administraçào por 

objetivos" essencial para a rnudança cultural das empresas do Estado e do sistema do controle 

exercido sobre elas. 

Por essa razão vem sendo intençäo do Covemo Federal (conforrne pronunciamentos da 

Presidência da RepOblica, do Ministro do Planejamento e do Ministro da Fazenda, desde janeiro de 

1994), convocar empresas federals para quo firmem corn o Governo, urn tipo do compromisso 

considerado distinto do Contrato do Gestão definido pelo decreto n° 137 do maio/91. Trata-se do 

  Acordo do Desempenho semelhante ao "Convènio de Desempenho", compromisso que não contém 

contrapartidas do Govemo por liberação do autonomias. 0 comprornisso é da empresa para corn o 

governo e se trata de urn mecanismo do "adrninistração por objetivos" que se acrescenta aos 

controles de meios já existentes. Conformeexposto na introdução deste capItulo, instrurnento similar 

já vem sendo utilizado pelo Ministérlo de Minas e Energia corn suas ernpresas desde 1991. 

 Está ern estudo a especificação de norma orientadora do método do avaliação do 

dosempenho das empresas. Conterá, em princIpio, rnetas de produçâo, do produtividade, de 

implantaçAo do programas de qualidade total, do comprornissos financeiros, dontro outros. As 

 ernprosas assinantos dossos cornprornissos podorão, no futuro, ser 

Gestão e obter autonornias, quando já estivororn preparadas para aceitação, polo Estado, de suas 

   propostas contratuais. 

A concepção do "Acordos do Desernpenho" se aproxima muito daquela quo já vem sendo 

praticads no Govemo do Estado do São Paulo dosde 1991, corn o titulo do "Contrato de Gestão", 
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 conforine se veré no item IV deste texto. Assirn sendo, tanto a análise da experléncia do Ministério 

de Minas e Energia coma a do Governo do Estado de São Paulo podem of erecer interessantes 

   subsidios para o aperfeiçoamento dos compromissos de gestão do govemo federal corn suas 

empresas. 

 Ill) Os CONTRATOS DE GE5TA0 NA 

 INTRODUQAO 

   "Contratos de Prograrna" forarn criados na Franca (6) a partir de 1969 e aplicados nos 

anos 70 e 80 a oito grandes empresas pOblicas. Mais recenternente, a partir de 1990, passaram a 

ser aplicados a unidades da administração pQblica direta (as "centros de responsabilidades", sob a 

  
denorninação de "Contrato de Serviços"). Os "Centros de Responsabilidades" se constituem por. 

unidades organizacionais que, par própria iniciativa, realizararn urn processo intemo de 

modemização gerencial, desenvolveram prograrnas de trabalho e sisternas de avahaçâo de 

  A prática francesa passou a ser exportada para paises de lingua francesa, coma a Senegal 1 

Marrocos e a outros tais como: Nigéda, Tunisia, Madagascar, Congo, Gambia, etc. Bern 

 recentemente passaram a ser registrados casos na Argentina, Mexico, 8rasil, India e Bangladesh. 0 

Banco Mundial registra ainda que, desde 1983 a RepUblica da Coréla vern centrando seus controles 

das empresas pUblicas e de economia mista em métodos da mesma natureza (8). 0 Banco Mundial 

passou a apoiar o processo de implantação de contratos de gestão em 10 paises distintos, rnais de 

50 ernpresas. Em inUmeros casos o Banco Mundial tern condicionado a concessâo de apoio 

 financeiro a existéncia de compromissos de gestâo de empresas püblicas corn 

O propOsito do capItulo Ill é o de listar algumas contribuiçôes das experiências internacionais 

  corn Contratos de Gestão corn empresas, Uteis a discussâo do caso brasileiro: a do govemo 

fiancés, a de paises em desenvolvirnento e a da Coréia do SuP, fonte de referéncia para aspectos 

relevantes de metodologia de gestão dos contratos no Governo Federal Brasileiro. 

 Apontarn-se a seguir, algumas reflexôes recentes do Banco Mundial quanta as condiçôes 

essenciais para que Avaliaçöes de Desernpenho Organizacional induzam a rnudanças culturais no 

   Setor Püblico, em empresas coma nas dernais entidades pUblicas. 

O capitulo V apresenta algurnas caracteristicas da experiéncia do governo frances corn 

"Contratos de Serviços", aplicados a entidades de administração pUblica nâo ernpresarial. 
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111.1) CoNTRlBuIçOEs DOS "CONTRATOS DE PLANO" DO GOVERNO FRANCES COM ESTATAIS 

o Os "Contratos de Piano" visaram tanto a negociação dos objetivos de planejamento da empresa 

   quanta a avaliação do seu desempenho, associados a concessâo de autonomias gerenciais pelo 

Estado, notadamente na area de politica de Recursos Humanos e de Preços e Tarifas. 

a A existOncia de urn "Contrato do Piano", a definiçào negociada de objetivos e metas e a 

formalização do compromisso mostrou-se mais relevante do quo a próprio conteüdo de objetivos 

e metas acordados ao final do processo. 0 processo e mais importante do que 0 produto. 

o A fixaçao do objetivos e metas ciaras de gestâo acordados entre govemo e empresa trouxe 

beneficios para as relaçães entre ambos. 

a Quanto mais instávei a conjuntura, quanta menor a capacidade de previsão do objetivos e 

metas, menor a eficácia desse tipo de instn.imento do relaçöes empresa / Estado. Em periodos 

de instabihdade econômica a prâtica francesa levou a redução de prazos contratuais e a 
flexibilização das revisOes dos Compromissos. 

o 0 escopo dos Contratos de Piano adaptou-se em cada época histOrica as necessidades de 

politica econômica do pals e as questOes relevantes para a geréncia eficiente e eficaz das 

empresas. Assim sendo, registra-se um periodo em que a (?nfase foi a reduçào do quadro do 

pessoal, a redução de custos e a reduçao da dependéncia par recursos pUblicos associados a 

major liberdade na fixaçao do preços e tañfas. Noutras épocas, a ênfase deslocou-se para a 

tema da competitividade nacional e intemacional via metas de investimentos em P&D, novas 

produtos, participaçâo em novas mercados. Indica a usa flexivel dos contratos cam guia para as 

politicas que se fizerem necessãrias em cada circunstáncia. 

o As épocas em que os "Contratos de Piano" fracassaram são marcadas tanto pelas dificuidades 

do fazer previsâes de objetivos e metas coma pela resisténcia dos govemos em honrar Os 

compromissos que assumiram com as empresas, no sentido do Ihes conceder as autonomias 

  

	

 acordadas, em especial quanta a politica de Recursos Humanos e a liberdade de fixação do 

preços. 

o Embora inexistam estudos comparativos do desempenho das empresas antes e depois dos 

contratos, os gerentes e supervisares do govemo envolvidos apoiam decididamente a seu uso. 

O A experléncia reconhece a inadequaçào do termo "contrato", ja que a empresa nâo é 

juridicamente viável acionar a Estado pelo não cumprimento do mesmo. 

111.2) C0NTRIBuIç6E5 DA EXPERIENCIA DE PAISES EM DESENVOLVIMENTO 

  
• Frequentemente as contratos registraram acordos entre a govemo e a empresa em saldar 

atrasosde desembolsos do govemo para a empresa e entre empresas envoivendo tanto 

serviços prestados como subsidios nâo pagos. 
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+ As deficiências da previsâo orçamentária por parte dos governos, as deficléncias do 

decisào politica na revisâo dos orçamentos e no desembolso dos recursos püblicos resultaram 

   em fracassos no cumprimento dos contratos. 

+ Os contratos trouxeram corno beneficio a clareza das relaçâes entre 0 Estado e a empresa e 

intensificaram 0 seu diá!ogo. Estimularam o desenvolvirnento de sisternas de informaçOes 

 gerencials, de indicadores de desempenho fisico e financeiro, 0 

contabilidade e de auditoria. 

   
+ Os govemos mostraram reduzida disposiçâo em honrar os compromissos financeiros constantes 

dos contratos. 

• Recompensas pela realização dos contratos näo chegaram a ser concedidas a empresa e a 

seus empregados, nern tampouco sançOes foram aplicadas no 

* A experiência corn os contratos Ievou a que se evidenciasse, preponderanternente, as 

   
deficiências dos governos frente as empresas, mais do que as das prOprias empresas 

supervisionadas. 

+ A experléncia levou a recornendaçào da necessidade de envolvimento do MinistOrio da Fazenda 

nas negociaçOes e nos ajustes dos cronograrnas de pagarnento as empresas, durante a 

execuçäo dos contratos. Foi recomendada ainda uma vincu?ação mais estreita entre 0 orçamento 

e a politica de desembolsos de recursos do Estado para as empresas. 

 • A experiència apontou para a nécessidade de que o Orgäo gestor dos contratos seja de alto nivel 

na estrutura do govemo, corn forte autoridade fiscalizadora e forte autoridade sobre a execução 

 da politica orçamentária e da poUtica de desembolsos pelo Estado. Essa Orgâo gestor necessita 

dispor de apolo em quadros técnicos experientes e estáveis, corn dara definição de atribuiçOes 

em relação a outros ôrgäos fiscalizadores. 

+ Para que os contratos sejam eficazes, rnostrou-se essencial que 

fosse fortalecido, particularmente na area de competéncia do Ministêrio da Fazenda, seja para 

projetarcorn mais confiabilidade a disponibilidade de recursos como para a definiçâo de 

prioridades para os gastos pUblicos. 

Os contratos näo se mostraram Uteis para a recuperaçâo de empresas ern cdse o que levou 

tanto 
0 governo como o Banco Mundial a recornendaçâo de que a 

reabilitada antes de assinar contratos (nota-se que a concepção dos rnesmos implica concessão 

de autonomias gerenciais a empresa). 

c Mostrou-se ilusOrio pretender que os contratos adquiñssem força juridica no que diz respeito aos 

deveres do Estado frente a empresa. Aparece a sugestâo da substituiçâo da palavra "contrato" 

por "acordo" ou 
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111.3) CONTRIBUI90ES DA EXPERIENCIA DA CORER DO SUL 

* Houve urn elevado comprornetimento politico na irnplantação dos Contratos de Gestão, envolvondo 

 inclusive o presidente da nação. 

* A CorOia criou urn Orgão interministorial de alto nivel e corn representação do setor privado para 

  	gerenciamento das ernpresas estatais (Conseiho do Avaiiação e Gerenciarnento das Empresas 

Estatais). 
* Criou urna secretaria permanente do Conselho corn a funçAo do coordenar o Sistema do Avaliação 

de Desernpenho, em bonjunto corn os Ministérios Setoriais. Essa secretaria so apoia tecnicamente 

em grupos de trabaiho de especialistas privados e em grupos do trabalho de contabilistas p(iblicos e 

 funcionários de estatais. 
* Registrou-se alta receptividade das estatais para recompensas e sançoes baseados no seu nivel do 

desempenho em relaçäo as das demais estatais. Todas as estatais coreanas possuem Contratos do 

 GestAo. Utiliza-so tim sistema do avakaçäo do 

* A recompensa pecun!ária concedida aos empregados em função do desempenho da sua empresa 

frente as demais estatais contribuiu para o sucesso do programa. 

111.4) QUANTO AO Uso DE AvALIAçA0 DE DESEMPENHO ORGANIZACIONAL PARA UMA ADMINISTRAçAO POR 

OBJETIVOS No 

 Citamos a seguir recentes reflexOes do Alberta do Capitani -out. 93- (2), diretor do Banco 

Mundial: 

'in virtually all cases of evaluation's failure there is a disconnoct between evaluation and 

iecision making." 
"The organization learning is not occurring despite the availability of the information produced 

by evaluation." 

 Oportunamente, Capitani lembra que a validade das avaliaçOes de desempenho está em 

provocar mudanças culturais na AdministraçAo Püblica. 

 Recorrendo a Guba, E. G. & Lincoln Y. S., 1987, Capitani aponta uma lista do causas do 

fracassos no usa do Avaliaçoes de Desempenho. As causas a seguir apresentadas são as 

consideradas rolevantes para o caso brasileiro, e sua transcrição envolveu interpretação propria do 

texto original: 

  + Falta S conhecirnento institucional dos processos efetivamento utilizados na tornada das docisoes 

oovernamentais; 
+ Faita do definição consensada entre avaliadores e avaliados, quanto aos propOsitos do avaliaçao; 
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a Resisténcias defensivas intemas as organizaçäes (tanto em órgãos objeto de avatiao corn: 

nos Orgãos avaliadores); 

   a Incapacidade das agendas responsáveis por definir as objetivos e metas das avahaçöes e em 

cumprir competentemente seu papet: (a) em especificar critérios tecnicamente adequados; (b) 

em utilizar critérios claros e acessIveis a avaliadores e avatiados; (c) em diferenciar metodobgias 

conforme a diversidade e a complexidade dos argãos objeto do avaliação; 

a Caréncia de informaçOes gerenciais adequadas nos árgãos avaliados. A esta so associam as 

   
dificuidades em organizar o process: e comunicar correta e agilmente as informaçôes 

necessárias as avaliaçöes; 

a Incapacidade técnica das agéncias resp:nsáveis por executar as avaliaçôes. Exempt: das 

faihas graves é o us: de extrapolaçâes ilegitimas com base em resuttados de avaliaçães; 

a Falta de pr:cess:s educaci:nais concomitantes a imp!antaçã: do Avatiaçã: do Desempenho, 

  
resultand: em faita de treinamento adequada nas equipes envoividas (no processo de geração 

de informaçOes. na  elaboração de relatórios de acompanhamento, na execução da avatiação de 

desempenho). 

  
IV) Os CONTRATOS DE GESTAO DO GOVERN: DO ESTAD0 DE SÃO PAULO 

IV.1)HIST6RIcO E INTR0DucAO 

Desde 1986, a: final da gestão Montoro, pass:u a so realizar na Coordenadoria de 

Investimentos, Empresas e Fundaçães (ClEF) da Secretaria de Planejamento e Gestã: (SPG), 

 Orgão técnico resp:nsável pela negociaç.ão e acompanhamento dos orçarnentos das empresas do 

Estado de São Paulo, estud:s-piloto para a avaliaçä: do desempenho das empresas. 0 objetivo era 

   subsidiar as análises da proposta orçarnentária e o acompanhamento da execução do orçamento, 

tarefas do responsabilidade da CIEF/SPG. 

0 govern: Floury, em 1991, definiu como programa do Govern: a irnplantação extensiva de 

 Contratos do Gestao corn toda a administração püblica estadual, corn: instrument: de 

modemizaçao gerencial, visando a implantacão de uma Administracâo por Objetivos no Govern: 

Estadual.  Os Contratos de Gestão, em vigor dosde : exercicio do 1992, são compromissos formais quo 

se estabelecem entre cada entidade da administração póblica e o Govern: do Estado. A Secretaria 

do Planejamento e Gestâo representa a Governador. A Secretaria Setorial tuteiar da Entidade, 

responsável pelo Contrato. 

OGovern: do Estado definiu.diretrizes de atuação global e setorial quo, em principio, seriam 

empregadas para a orientação das entidades na formuiação do seus pianos estratégicos. Essas 

diretrizes foram, porém, muito genéricas. Em 1993 passou a existir um Piano Piurianual de Govern:, 
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quo nâo chegou a ser oficialmente referendado pelo Legislativo. Serviu de base orientadora, a cada 

ano para a elaboração das diretrizes orçamentáñas 0 consequentemente, do próprio orçamento e 

dos Contratos do Gestão. 

IV.2) Os CONTRATOS DE GESTAO DAS EMPRESAS PUBLICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO: SuAS 

 CARACTERISTICAS E SUA INFLUENCIA SOBRE A ADMIMSTRAcA0 PUBLICA ESTADUAL 

 
A decisão do Govemo Floury do assinar, em dezembro de 1991, Contratos de Gestão anuais 

corn todas as suas 25 empresas püblicas, se constituiu em alavanca para urn importante processo 

de mudança cultural, tanto a nivel interno do cada empresa coma nas relaçöes das mesmas corn a 

Governo do 

Apesar dos Contratos, permaneceram em vigor as controles orçarnentários, as controles 

   
sabre o quadra de pessoal e salários, sobre a Iiberaçâo casuistica de IicitaçOes do obras e serviços, 

as controles tarifários, a politica patrimonial e Os demais pré-existentes. Permaneceu latente a idéia 

de quo a implantação do novo instrumento levaria no futuro a concessäo do autonornias gerenciais, 

sem embargo, ate agora nâo 

0 estãgio de desenvolvimento gerencial das empresas é extremamente heterogêneo, e esse 

fato foi decisivo no advento do Contratos de Gestão cam variados niveis do qualificaç.ão. 

 Consideramos que contratos significativos são as quo espelham um comprometimento efetivo da 

alta administracão corn objetivos e metas relevantes para a entidade e metodologia que permita 

   uma efetiva avaliação do desempenho gerencial da empresa. A especificação de urn contrato 

adequado pressupöe que a emprosa já venha praticando um eficaz Planejamento Estratégico 

Plurianual e de curto prazo; quo a diretoria da entidade tenha por prática a tomada de decisOes a 

partir desse planejamento e exerça uma adrninistracão por 

tendo par base um sistema de avaliação de desempenho gerencial, capaz do acompanhar a 

   execução do planejamento e do dar suporte a tomada do decisöes corretivas, seja a nivel da alta 

administração, seja no das gerOncias intermediárias, atingindo mesmo a base da estrutura da 

ernpresa. 

 Frequentemente a primeiro Contrato do Gestão (1992) näo consegulu especificação 

adequada do cornpromisso e, a partir do segundo (1993), passou-se a resgatar as bases do 

   informaçöes e do indicadores dispersos nos niveis hierárquicos inferiores, coma auxilio a definiço 

de objetivos e metas prioritãrios da Diretoria Colegiada, para a definição do Contrato de Gestâo corn 

a Govemo Estadual. 

 Qualquer que fosse o estágio do desenvolvirnento da empresa contratada, 

definição do seu comprornisso corn o Estado passou a potencializar as tendéncias internas pré- 

   existentes, no sentido do uma Gestao por Objetivos. 0 Contrato do Gestão valorizou e impulsionou 

as influências positivas exercidas por assessOrias e geréncias superiores e intermediárias, quo se 

identificaram corn tais propósitos. A cada negociação do mais urn ano do Contrato do Gestao, vem 
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 se consolidando na empresa mais urn passo na co-responsabiiizac.ão da diretoria e dos 

escaioes hierárquicos, por uma Administração por Objetivos e polo desenvolvimentO de sistemas 

   de informaçôes quo permitam aperfeiçoã-Ia. 

Os contratos tern contribuido para uma maior atonçâo das diretorias para a sua atividade 

operacional, em casos nos quais a gostão dos investirnentos tendom a gaivanizar a atençâo da 

direção. Os contratos tern contribuido, tambérn, para urna gestâo mais participativa e para a ad000 

do Prograrnas do Qualidade Total. 

 Note-se quo os Contratos de Gestâo tern estimulado a desestatizacào, a oxernpio do caso da 

CEAGESP, como também a terceirização de serviços, a exemplo da COMGAS e da EMTU. 

As ernpresas quo possuem Contrato de Gestão mais bern formulados, acompanhados e 

 cumpridos são as das areas do energia, sanearnonto, transportes e algurnas da 

Mosmo estes Contratos, porém, ainda carecem de substancial evoiução, para que se convertam em 

   
instrumentos eficazes da supervisão do Estado, capazes do substituir amplamente outros tipos do 

controles estatais de meios. A cada ano os avanços são notávois, e esse primeiro grupo do 

empresas ja atingiu nivel condizente corn o inIcio do processo do concossào paulatina e seletiva do 

 autonomias polo Govemo do Estado. 

   
As emprosas das areas do Energia, Sanoarnento e do Transportos são as maioros ornpresas do 

Governo do Estado. As caractoristicas são: 

A proposta contratual vorn sondo concebida, em goral, pelo envolvirnonto dos 

hierárquicos da empresa em otapas sucessivas do forrnulação, discussäo e negociação do 

objetivos e metas. A rnaioria dessas ernpresas possui compromissos forrnais internos corn urn 

olenco detaihado do motas do gestäo intoma. 0 Contrato do Gestäo torn, assim, objotivos 

metas integrados no piano geroncial interno, o quo induz a uma major rosponsabiIização do 

corpo funcional da emprosa corn os 

A maioria dessas emprosas possui pianos plurianuais do investirnontos metas oxplIcitas do 

eiovaçào do capacidade, apoiadas em estirnativas de dornanda potoncial. 

curnprir os cronogramas vem sondo hrnitada polo endividamonto, pola contonção tarifária, e pela 

   oscassez das fontos do rocursos externos para investimentos. Seus pianos fomecem, porem, 

prioridades e os rumos para a expansâo da emprosa, o vém sendo parcialmonto cumpridos. 

  
  
  
 Essas empresas sâo: CESP, ELETROPAULO, CPFL, COMGAS, SABESP, METRO, EMTU e FEPASA. 

  



 r 
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 As moths do contrato permitem o acompanhamento parcial de importantes aspoctos da 

gestão da empresa, tais como: ampliaçâo do volume e a melhoria da qualidade dos seus sorviços; 

  eficiência de rocursos hurnanos, instalaçOes e equipamontos; desempenho econOmico-flnancoiro; 

esforço do invostimerito. Embora os indicadores escolhidos nern sempro sojam Os mais eficazos, o 

importante è quo a atençâo da empresa está voltada para this temas e está progredindo nesse 

sentido em 

 c) 0 procosso do acompanharnento dos contratos, via do regra, vem onvolvendo a participaçâo 

dos vários escalOes da empresa e contém jusfificativas dos desvios entro a realizaçâo e a 

 
previsâo do cada meta, cam uma qualidado quo vem sendo aperfeiçoada. 

d) Estas empresas roinvidicarn sistematicarnonto que os contratos passem a conter cláusulas do 

    ntrapartida do Govemo do Estado quo as libore do controlos do meios, os quais vém 

burocratizando sua administraçào e corceando sua autonomia na tornada de decisOes, 

impodindo a obtenção de niveis do eficiência equiparàvois a congêneres intemacionais. Quase 

todas ja tern as pré condiçôes do oferocer contratos adequados para a avaflaçâo de seu 

desempenho gerencial polo Govorno do Estado, o quo permite a consideraçâo do concessâo do 

  
algumas autonomias, sem grande risco de doscontrolo. A realizaçao do diagnóst!cos prO vios 

as negociaçOes do contrato, para detectar os pontos do estrangufamonto gerencial da 

empresa, são importantes para a negociação eficaz de futures contratos, tornando-os 

   compativeis corn a 

Os contratos do 1993 evoluiram em rolaçào aos do 1992 nos seguintos aspectos: foi dada 

major atonção ao toma oficiéncia da omprosa e a qualidado dos seus produtos. Os contratos do 

1994 levaram a urn novo avanço: a fortalocimonto do planejamonto ostratOgico de rnédio prazo o a 

tendéncia para major estabilidado da orientaçäo básita da empresa, pela extensâo do prazo 

 contratual por2 anos (1994/1995). 

IV.3) A INFLtJENCIA DA IMPLANTAcA0 DOS CONTRATOS DE GE5TA0 SOBRE A ADMINI5TRAcAO ESTADUAL 

El No Ambito da Secretaria do Planejamento e Gestao estão as pontos do apoio decisivos da 

  implantagdo. E esta secretaria quo já vem coihendo beneficios corn a implantacão dos 

contratos. Dostacarnos os soguintos: 

• A negociação o o acompanharnento dos Contratos de Gestão vérn sendo 

do Planojamonto o Gestão (SPG) pola Coordonadoria do Investimentos, Empresas e Fundaçôos 

(ClEF), cuja equipo tern tambOm a atribuiçâo do negociar o do acompanhar os orçamontos das 

omprosas o de dar pareceres sabre iniciativas das mosmas, quo dependam da aprovação do 
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 Govemo do Estado. Torna-se assim viável a importante conquista da consisténcia entre as 

objetivos e metas contratuais 0 05 recursos necessârios a sua realizaçâo. 

   . A Coordenadoria conta corn uma equipe do coordenação dos contratos que vem prestando 

grande contribuiçào para a difusâo, entre as empresas, das experléncias bern sucedidas, 

estimulando a avanço da fronteira de aperfeiçoamento dos Contratos do Gestâo e o avanço das 

 empresas menos preparadas para o referencial contratual das empresas de 

Recentemente, por solicitaçâo do algumas empresas quo desenvolvem programas de Qualidade 

  
Total, a coordenação dos contratos passou a atuar como articuladora de iniciativas de 

intercâmbio das experléncias entre todas as empresas estaduais. Uma prograrnação para 1995 

esth sendo definida, visando a difusâo do programas do Qualidade Total em todas as empresas 

a serem acompanhadas por futuros Contratos do 

• A capacitaçâo da equipe da ClEF na avaliaçâo do desompenho gerencial das empresas vem 

   
crescendo, ampliando a perfil profissional da equipe, condiçào indispensvel ao aprofundamento 

do sistema do Contratos do Gestâo, no futuro. 

Os relatórios do acompanhamento dos contratos tern so beneficiado do acompanhamento 

   orçamentário 0 05 relatOrioà do contiolo orçamentário vêm encontrando, na execuçäo dos 

contratos, a oportunidade do dar sentido ao controle dos "mobs", pela vinculação dos mesmos a 

objotivos prioritários do cada ernpresa, coerentes corn as diretrizes governamentais. 

 . Vários dos têcnicos quo acompanharn os orçamentos e Os contratos do empresas reprosentarn a 

SPG nos conselhos do adrninistração dessas mesmas emprosas. Sua capacitação para exercer 

essa funçâo tern so 

0 ponto mais frágfl, quo poderá inclusive inviabilizar o prosseguimonto da implantação dos 

 contratos é a falta da atençäo das decisöes da poiltica do Estado as prioridados para a 

execuçAo do Contrato e o desentrosamento do CG de quase todos os mecanismos do controle 

governamentais, a exceçao do orçarnento. 

Este precede o contrato. Considerarnos essencial que, no futuro, o processo so inicie corn o 

 Planejarnento Estratégico, seguido da proposta de Contrato do Gestão, reconciliada corn a proposta 

orçamentária. Ambos deverâo ser apresentados para o Govemo simultaneamente. E necessária a 

negociaçâo seja concomitante. 

El Algumas das Secretarias Setorials vem so motivando por uma participacäo ofotiva no 

 processo do negociação e do acompanhamento dos Contratos de Gestão, destacando-so a 

Secretaria do Energia e a do Transportes Metropolitanos. Ainda ha, porém, rnuito em quo evoluir. 

   Jã surgem os primeiros sinais do quo o crescente envolvimento das Secretarias Setorlais mais ativas 

tonderá a estimular a irnplantaçào do Sistemas de Planejarnento Estratégico Sotorlais mais 

adequados ao Planejamento Estratégico das empresas. Obèervamos, ainda, indicios de quo o rnaior 

  
  



  

envolvirnento de Secretarias Setorlais corn os Contratos do suas empresas tende a dar-the urn 

embasarnento tócnico mais só!ido para meihor representar os interesses das mesmas, junta a outras 

instancias governarnentais e a órgãos financiadores. 

= A Secretaria cia Farenda ainda no tern so envolvido corn a negociaçâo e corn a acompanharnento 

dos Contratos de Gestâo. E indispensavel que mais esse passo seja dado. Favorecerá, por exernpto, 

urna poiltica financeira e de recursos humanos rnais coerente corn a execuçâo do objetivos e de metas 

prioçitárias das ernpresas, inseridos nas diretrizes do Governo do Estado, condiçao indispensável para a 

consistênoia de uma Adrninistraçao Pübiica por Objetivos, no âmbito do Governo Estadual. 

Ot.rrRos DESAHOS 

- 0 Planejamento Govemamental e os Contratos de GestAo: o desenvolvirnento do Piano Plurianual 

de Governo deve ser explicitado a urn nivel que permita dat rumos ao Planejarnento Estratégico das 

Empresas, aos seus Orçamentos e ao seus Contratos do Gestão. Mesmo que as contratos sejam 

renovados anualrnente e necessário quo os compromissos firmados se pautern por objetivos gerais de 

médio prazo. Ern principio as contratos devem se tornar trianuais, corn negociaçào anual do objetivos e 

metas. 

- CapacitaçAo Institucional e Os Contratos de GestAo: uma eficaz formulaçâo e acompanhamento 

dos ëbntratos exige, da supervisores e supervisionados, formaçao adequada em planejamento 

estrategico a nivel governamental geral e setorial a a nIvel de cada organizaçäo, ern técnicas 

orç.amentarias e do controle economico-financeiro, em avaliação a controle gerenciais, em processos 

inovadores de gestäo e em técnicas de dinamica do grupo voltadas a situaçöes de negociação. 

Cabe a Secretaria Coordenadora dos Contra tos no Estado, a SPG, manter-se em treinamento 

perrnanente a incentivar c aperIeiçoarnento a a motivagao do pessoal c/a Secretarias e de Ernpresas, 

bern coma dar apoio tecnico a seus programas do treinamento. 

- A AvaliaçAo de Desempenho e os Contratos de GestAo: Eficazes Contratos do Gestäo devern ser 

concebidos a partir do diagnosticos periOdicos que avaliem, ern profundidade a desernpenho gerencial 

da empresa, que perrnRarn detectar as principais areas de atenção da diretoria, as pontos de 

estrangulamento que dernandarn superaçAo, considerados as obietivos: efetividade no atendirnento ao 

mercado, orn extensão e qualidade; eficiència no uso dos recursos humanos, das instalaçoes a 

equçiamentos, dos recursos financeiros, resultado econOrnico financeiro, taxa do retorno dos 

investirnontos e dividendos, poiltica patrirnonial, expansâo da capacidade visando demandas do rnOdio 

a longo prazos, rnodernizaçAo tecnológica a 



   
41 

 organizadonal Tais diagnôscos devern envolver a contdbuio de analistas eemos 

intemacionais e, sempre que possivel, o confronto corn empresas congéneres. 

 t Aperfeiçoamento cia Metodologia do Especificacão e de Avaliacão dos 

essencial que a escopo dos contratos so aperfeiçoe apoiando-se ern Pianos Estratégicos do curio e 

médio prazos tocnicarnente competentes e politicarnente exeqüiveis. Dove cuidar do pontos do 

ostrangulamento do gostão das ompresas bern corno da presonça do objetivos e metas mais 

desafiadoras. Diagnósticos periOdios citados no item anterior contribuirão nosse sentido. A 

coorderiaçâo dos Contratos de Gestão encara corn resorvas métodos do avaliação que enfatizam 0 

uso do indico sintético do avaflaçao do grau do execuçâo do Contrato do Gestão. Podo induzir a 

ju)garnentos simplistas da roalidade organizacional. Urna avaliaçâo do desernponho qualificada 

podera envolver, além da equipo técnica da SPG e do Secrotarias Sotoriais, o concurso do 

especialistas contratados para dar pareceres técnicos ao curnprimento do contrato, para avaliar 

aspectos controvertidos do desornpenho da ernpresa. A avallação do qualidado dos Serviços 

Produtos deverá envolver consulta a clientela atual 0 potencial. 

'1' Como já referido anteriormente, a prOxima Adrninistração Estadual deveré atuar concretarnento 

na iiberaçäo de controles burocráticos do meios a ser concedidos seletivarnente a empresas 

cujos Contratos de Gestão jà 

 V) A EXPERIENCIA BRASILEIRA COM C0NTRAT0S DE GESTAO COM ORGAOS DA ADMINISTRAcAO 

PUBLICA DRETA, AurARQuIcA E FUNDACIONAL 

 INTRODUQAO 

UrnaGestao por Objotivo e essencial para a adrninistração pUblica dirota, autarquia e 

fundacional. As dificuldades do sua implantacão são superiores aos cornpromissos do Estado corn 

as empresas, por resisténcias institucionais e por dificuldados metodolôgicas. Essa é a constatação 

da experléncia internacional corno de 

A oxperléncia brasileira é ainda insipiente. 

Anivel Federal, aponas urn caso, a da "Associaçâo das Pioneiras Sociais" quo, coma serà 

exposto adianto, tern caracteristicas que diferern do concoito usual de Contrato do Gostão e é do 

dificil reprodução a outros Orgãos do govomo. 

A exporiencia do Govemo do Estado de São Paulo mereco referenda. Abrange cerca do 63 

entidades corn contratos anuais do 1992, 93, 94. 

Suairnplantação encontrou obstáculos graves e o relato que seré feito tern a principal função 

de apresentar as dificuldades, mais quo as conquistas. 
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A partir de 1993 corista a experiência no Govemo do Rio Grande do Suhna Secretaria do 

Planejamerito e da Administracâo do Estado, corn registro airida preliminar. 

V.1) 0 CASO CA AssoclAcAo DAS PIONEIRAS SOCIAIS - SESA - NO GOVERNO FEDERAL 

"A expressäo "contrato de gestâo" vem senda utilizada pan referir-se ao contra/a realizado 

entre o Minis/Er/a da SaOde e a Service Social Autônoma "Associaçäo das Pioneiras Soc/a/s - 

SESA'. A ex/inçäo da Fundaçâo c/as Pioneiras Sociais e a !nstituiçâo do Servigo Social Autonomo 

teve par objetiva principal, coma descrito na expasiçãa de motives da /0! do 2211011991 quo 

autorizou sua cr/a ção, fugir das amarras jurIdicas impedes as fundaçöes pela Constituiçâo federal 

do 1988 (particularniente no quo conceme aa regime juridico On/ce, do natureza estatuEria, pan fins 

de administraçäo do pessoal) e pole definiçâo das fun çöos en quanta fundagäos pObilcas, 

legitimando a incidEncia sabre c/as des normàs reguladaras da administraçäo direta. 

Con!rariamonto aos contra/os do gestâa de empresas pOblicas - quo rcpresentam 

campromissas escritos sem validade juridica - a dacumonto estabolecido en/re a Uniãa e a 

Associaçäo das Pianeiras Saciais pode ser vista coma urn contra/a fund/co stnicta scnisu, no qual 

estâo prey/s/as as regras pan regular a api/ca çâo dos recursas, as obnigaçOes das par/es e a 

possibilidade do recursa 80 Judiciá n/a. 

Sem dOvida, esse mode/a se baseia na idE/a do "contra/a do gostâa" quo busca, a/ravEs do 

ma/or autanamia gerencial, estabolocer urn can/role do resul/adas, pressuponda maiar oficiEncia. Do 

fate, a Associaçâo das Pionoinas Saciais encantra-se liberia das normas e regu/amontos comuns a 
administragão pOblica, devenda aponas, par exigEncia legal, observar as pdncipias I/c/ta for/os, a/Em 

do so submeter 80 contra/c do Tribunal do Con/as da Uniäa. Scm dOvida, essa cond/çâo padorE se 

reflotir num barn desemponha do gestäo. Na en/an/a, as caracteristicas do campo do atuagâo da 

Assaciação dificultam cancoituar e monsunar sua praduçäa e produtividade. AlEm dissa, a fate do 

nãa ser rernunerada par taxagâo pOblica, dificulta o es/abelecimento do indicadares ocanômicas e 

financeiras, embora possa receber recursos do au/ms fan/es. Portanta, deve apresentar grandos 

dificuldades tEcnicas pan pautar seu can/role, rospaldada par resultadas mensuráveis, sejam eles 

quantitativas, qualitativas at.' financeiros. Issa nâo invalida nem desqualifica a experlEncia, ate polo 

conUánia, impôe desatios tEcnicas impantantes que paderâo no future contn'buir pan a administraçãa 

pUb//ca, case o can/rate nâa seja percebida apenas coma a compra do servigos e sim coma a 

cans/ru gao do novas rela gOes do con/role. 

Essa experiê nc/a näo pode ser tomada came madelo neste memento par näo es/ar los/ada e 

porter recebido tratamenta do excegãa do pan/a do vista politico. 

Assim, importa buscar (..) ide/as ou modelos quo passam, dontro des caracteristicas das 

organizaçOes do se/or pUblica federal, e a par/jr das candigôes existentes neste momenta, contribuir 

pan a processo de modernizagâo da gestão". (4) 
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Caracteristicas do Contrato de Gestao cia SESA: 

   • Extinguiu-se a. "Fundação das .Pioneiras Sociais" (em 22/10/91), esta do direito püblico, e criou- 

se a SESA, fundaçâo de direito privado. 	. 	. 	.. 	. 

Missâo da SESA: 'prestar assisténcia rnedica:qulificada e gratuita a todos Os niveis da 

populaçâo e desenvolver atividades educacionais e de pesquisa no campo cia saüde, em 

cooperação corn o Poder Pübiico". . . -. : .......- 

0 0 Patrirnônio cia extinta fundacã p  foi incorporado:ao da Uniâo:péio.Ministétio cia SaOde, cabendo 

  

	

 a SESA "administrar os bens, irnóveis quecompOem essepatrimánio, incluidas as instituiçOes de 

assistencia médica, de ensino ede pesquisa integrantes.darede.hospitaiar cia extinta fundação". 

• A SESA poderá tar, patrirnOnio próprio - doaçôes, legados. Em caso de sua extinçâo taP 

patrimônio será incorporado ac cia Uniâo. 

• A SESA passa a receberdotaçöes orçamenárias:øotorç?mento cia Uniâo, devendo prestar 

  	contas de seu uso ao Tribunal de Contas. . 

• 0 Contrato de Gestâo cia SESA é aprovado polo Ministério da Saüde (MS) e pela Secretaria de 

    Administraçâo Federal (SAF), cabendo ao primeiro supervisiona-lo e 20 Tribunal de Contas 
   fiscalizar o uso dos recursos pUblicos e 

0 Contrato do Gestao cia SESA será renovado se a avaliaçâo anual cia execuçâo do Piano 

Plurianual acordado corn o Ministério cia Saáde tiver sido cumprido. Este dará parecer avaliador 

so Tribunal de Contas a quem cabe 0 julgamento final cia avaliaçâo e a decisão de renovação de 

  • A diretoria da SESA tern autonornia para definir e executar politics de recursos humanos 

(contratar, definir niveis do remuneraçâo, adrninistrar). 

• A SESA tern liberdade para celebrar contratos do prestaçâo cie serviços corn quaisquer pessoas 

   fisicas Cu juridicas. 

• Os ernpregados da SESA (inclusive a DIRETORIA) tern o regime cia trabaiho: 

   	ç proibição do contrataçâo de servidores e empregados püblicos em atividade; 

c tempo integral; 

ç dedicaçâo exciusiva; 

ç salário fixo, proibida a percepçâo de qualquer vantagem ou remuneração de qualquer outra 

fonte do natureza redistributiva, exceto proventos de .aposentadoria ou pensâo ou renda 

patrimonial. 

Cabe ao Poder Judiciário o julgarnento de pendéncias entre as pades, sendo urn contrato corn 

validade juridica. 

• 0 SESA criará (em 90 dias de 22/10/91) manual de licitaçäes que disputará Os procedimentos- 

que adotará. 

• A SAF promoverá a redistribuiçâo dos servidores estéveis da extinta fundaçâo. 
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V.2) CONTRATOS DE GESTAO COM ORGAOS DA ADMINISTRAQAO DIRETA, AUTARQUICA E 

FUNDACIONAL NO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

A exemplo da pràtica intemacional, também no Estado .de São Paulo se observa que as 

empresas estâo mais preparadas para a implantaçâo de urna administracAo por objetivos corn 

apolo em Contratos de Gestão do quo as Autarquias, FundaçOes e as Secretarias de Estado. Na 

Franca, pot exemplo, os "Contratos de Serviços" corn unidades do adrninistraçâo püblica nâo 

ernpresarialiniciou-se recenternente. 

0 quadra a seguir apresenta as caracteristicas do projeto de Contrato de Gestão para as 

entidades do Govemo Estadual pautista, comparando-a corn a dos "Contratos de Serviços" do 

Govemo frances, tornando por base o perlodo quo se inicia em 1990. 
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C0NTRAro DE GESTA0 - SÃo PAULO C0NIRATO DE SERvIços - FRANcA 

Institucionalizaçâo (interna 80 • 	Inexiste Iegislaçâo • 	Regido por decreto federal de 1990 

executivo) 

Pare cede órpäo pUb/ito • 	E obrigatório • 	E facuitativo 

avaliaçâo do desempenho • 	Acompanhamento do programas de 

Efetividade 	(extens5o 	de ação centrados na qualidade dos 

Metodo/ogia do ava/iaqao do atendirnento 	e 	qualidade 	dos serviçoS 80$ clientes 

desernpenho do con frato servicos) • 	Demonstracão anual da existência 

Eficiència de 	planejamento, 	cxecução 	e 

Eficãcia 	(nivel 	de 	cumpri- avaliagão de objetivos e metas e 

menlo de metas e objetivos) do gestão participativa 

VIncu/os corn out ros instrurnentos do 

p/anejamento e contro/e 

• 	corn 	planejamento 	setona/ 	e • 	Vinculo fraco • 	Vinculo forte 

organ onto 

• 	corn a Politico do RH • 	Inexiste • 	Vinculo forte 

órgaos Supervisores • 	Secretaria 	do 	Planejamento 	e • 	Mm. do Orçamento / Mm. Setorial 

Gestho I Secretaria Setorial 

• 	Inexiste • 	Reduçâo de controles financeiros no 

execuço orçamentária 

• 	Liberaçäo automética de créditos 

• 	Liberdade na 	realocação de recur- 

sos, respeitando 0 montante global 

do custeio aprovado no orçamento 

Existent/a do contrapartida do • 	Liberdades a administraçäo do Orgâo 

Estado no concesseo do autonomies quanta 	a 	politica 	de 	recursos 

hurnanos: prémios do produtivida-de, 

horário de trabaiho, rernunera-çâo por 

trabalhos 	extraordinários. 	Foi 

implantado 	simuitaneamente, 	no 

setor 	pOblico, 	piano 	de 	cargos 	e 

salários e rotatividade obrigatOria de 

posto de trabalho a cada 4 anos (por 

funcionário). 

Bibliografla: (3) 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
   
  
  
  
  
  



46 

 Do quadro cabe ressaltar o caráter facultativo da prática francesa e o obrigatôrio da paulista 

(ainda quo nâo baja nenhum instituto legal, a vontade do Govemador confere a obrigatoriedade). 

   Outro aspecto é que, na Franca é forte o vinculo do contrato corn as politicas püblicas e as sistemas 

de controfe pré existentes, além do prover concessâo de algumas autonornias gerenclais aos órgãos 

assinantes dos cornpromissos. No caso do São Paulo as contratos não tern tido vInculo explicito 

sequer corn a orçarnento aprovado polo Estado para a entidade assinante, mesmo porque a 

coordenadoria encarregada de coordenar a negociação e avaliação dos contratos na Secrotaria de 

Planejarnento e Gestâo do Estado (SPG) não tern as tarefas do Orçamento sob sua 

responsabilidado, o qua dificultou decisivarnente a integração desses dais instrumentos. Note-se 

que a cbefia superior a essas duas coordenadorias, ambas corn nivel hierárquico equivaTentes, e a 

Secretário do Planejamento e Gestâo, não havendo nenhuma instância do 

desses instrurneritos na Socretaria de Planejarnento e Gestão. A estrutura institucional para Os 

contratos das ernpresas e mais adequada. 

 Urn fator quo seria essencial a implantação de comprornissos corn 

nào .empresariais, visando urna Administração par Objotivos, e que fosse antecodida por programa 

   de rnotivação, de treinarnento o de fomiação dos funcionários de todos as Orgâos envolvidos, tanto 

supervisores, corno supervisionados, apoiado vigorosamente par todos as Secretários do Estado. 

Estas condiçóes inexistirarn no caso paulista. Nâo hauve no periodo do implantaçào, tampouco, 

qualquer programa ativo do reestruturaçao do setor pUblico a nivel funcional 

de recursos hurnanos, a que seria tarnbérn indispensável. 

 Apesar de todas estas limitaçOes, a experiência dos dois primeiros anos do contratos (1992 e 

1993) apontou para urn estirnulo ate rnesrno surpreondente de alguns dos 63 órgâos püblicos 

assinantes do contratos, no seguinte sentido: 

 • Revalorizaçâo do idéias do planejarnento e de gestão par objetivos e major responsabilização 

gerencial corn objetivos e metas anuais pré definidas; 

   .Criaçâo paulatina do sisternas do informaçães gerenciais internos nos órgâos pUblicos; 

Aprendizado do negociaçâo, de interação e sensibilização da equipe da Secretaria do 

Planejamento e Gestão (SPG) para as problernas das entidades e sua capacitação em man itorar 

 as indicadores de acompanhamenta dos cornprarnissas, corn apoio ern extonsa informatização; 

. A extensâo dessas conquistas é do dificil avaliação, par falta de análise rnais profunda da 

  

	

 experléncia, par parte da SPG. 0 desestirnulo para a contrato de 1994 cresceu e tendou-se a 

perder a lirnitado efeito já obtido. 

 0 obstãculo crucial ao projeto está na insuficiente vontade politica de govemantes e do 

chefias, associado ao coticismo dos funcionérios püblicos par qualquor mudança. A ética 

   predominante e a da preservação das funçöes já existentes, corn urna enorme resistencia a 

qualquer rnudança quo nâo venha acampanhada do fatores politico institucionais novas já reforidos 

anteriarmente. 
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Dentre as dificuldades motodológicas corn a especificação e 0 acompanhamento dos 

contratos corn os órgâos pübiicos merecern citaçâo as soguintes: 

• Dificuidade do idontificar clararnento a missâo do Orgâo e os cliontes ou boneficiários de suas 

açâes; 

• Falta do diretrizes do Govemo adequadas, pianejamento sotorial governarnental 0 sisternas do 

acompanhamento de sua oxocuçâo; 

• Dificuldado do associar objotivos e metas datadas, quantificáveis corn a orçamento anual (ünico 

instrurnento do planojarnonto). Falta do doscriçâo clara do contoüdo do programas, projetos, 

atividades, açôos; 

• Desarticuiaçâo entre o orçamenta anual 0 execugâo financeira quo desconsidera tais 

prioridades; 

• Inexisténcia do sistema do acompanharnento, controle e avaliaçâo gerencial nas entidades. 

• Faita do programa de restruturaçào organizacional, embora haja alguns diagnOsticos 

frag mentários; 

• Insuficionto capacitaçao do possoal para planejarnento e gostâo; 

• Necessidado do adaptaçöes metodoIógicas do modolo apheado a ompresas (base cia 

experiència paulista), o quo implica em: 

- Aceitar objetivos náo mensuráveis acompanhados por pianos do aç.ão especificando 

eventos significativos corn datas do acompanharnento, e 

- Considerar, conforrne a natureza dos serviços prostados, a avaliação cia efetividado 

(qualidade e oxtensâo dos servicos) por posquisa anual do opiniäo pübiica e/ou por comités do 

espociabstas ou ainda do chontes 	significativos. 

Descrovemos a soguir algumas caractoristicas rnetodológicas obsorvadas nos contratos em 

vigor orn 1992 e 1993, segundo ostudos de caso analisados: 

A dirnonsâo eficiència, do modo goral, nâo tel considerada, por nâo possuirern indices quo a 

medissem. Tambérn a dirnensão da ofotividado é rararnente tratada. Carecern do pesquisas do 

universo do demanda potencial e tampouco dispóe de estatisticas acerca do qualidado dos serviços 

prestados e da opiniâo dos usuários sobro os serviços rocebidos. 

Os contratos concentram-se em objetivos e metas do eficàcia, volume do sorviços, 

programados para o poriodo do vigência do contrato. As vozes ate faltam informaçôes para o 

confronto entre o nivol atingido em periodos antorioros e o nIvel programado, impedindo a avaiiaçâo 

da taxa de oxpansão dos sorviços. Ha ontidades para as quais é dificil a caractorizacão procisa do 

objotivos (por èxomplo, "modemizaçào da ontidade pela informatização das rotinas administrativas e 

técnicas"). Nossos casos, e ern outros, toma-so dificfl a espocificacão do motas quantitativas corn 

significado vélido para expressar o objetivo a quo se subordina. 
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V.3) Tópzcos DE REFLEXAO PARA UM PROGRAMA DE COMPROMISSOS DE GESTAO PARA A 

ADMIMSmAcA0 PUBLICA NAO EMPRESARIAL 

Urn Programa de Compromissos do Gostão iia Administração Püblica Nao Ernpresarial deve 

considerar que: 

 • 0 planejamento e a avaliaçao do desemperiho do entidades cii 

pCsbiica direta, autárquica e funcional polo Ministérlo ao qual so vincula ou subordina o órgão é 

 
de grande importáncia para urna rnudança cultural, indutora da eficácia na administraçâo 

püblica, visando o atendimento a sua missão social e ao uso do eficiento do seus recursos; 

, 0 oixo quo dará viabilidade ao projeto está na rnanifestacão ativa e persistente do govemantes e 

de seus representantes, no sentido do apolar a criaçào e a sustentaçâo 

negociacão do pianos e prograrnas e a avaliaçâo do desempenho das entidades gerenciadoras 

e executoras do tais programas; 

o E pré.condição para a implantaçâo do qualquor sisterna do avaliacão do 

admiriistração pübhca, quo eTa venha no bojo do uma roostruturação institucional, como do 

pianosdo cargos e salários condizontes corn a valorizacão profissional dos funcionários; 

o E pre-condicào ainda quo seja antecodida por urn prograrna do sonsibilizaçào, corno do 

capacitação em planejamento, orçamentacâo, modemas técnicas do administração, do 

qualidado e eficiència e do roiaçôes humanas no trabaiho, do geração e adrninistração do 

sistemas de informaçOes, do informatização, do métodos do avaliaç.ão do desompenho 

gerencial; 

o E recomondévol a concepçào do comprornissos anuais do desemponho corn o Ministérfo a quo 

so vincula a ontidado, a ser criados paulatinamento, a modida ern quo a entidado já estivor 

capacitada a faze-b. Dove sor estudada a forma institucional adequada, do concossão do 

ostirnulos quo incluarn: major autonomia goroncial e benoficios aos funcionérios, pola boa 

execuçao dos comprornissos firrnados. A exporlencia francesa rocento corn "contratos do 

services" podorá contribuir para tais ostudos, assirn como a do paises tais corno a Ingiaterra e as 

Estados Unidos dentro outros; 

o Os dosafios rnotodolOgicos são grahdes. Não são insuperéveis, porém, e funcionários motivados 

o tocnicamonte capacitados saborão enfrenta-los. A intenção do avaliaçöes do dosempenho 

dove centrar-se em programas para as quais sejam espocificados pianos de açOes, corn 

cronogramas do eventos datados. A avaliação da qualidade dos sorviços prestados necessitará 

o bevantamento poriOdicos do opiniOes dos clientes (intemos ao sotor püblico como extemos, 

conforme o caso). A avaliação da eficiéncia será sompre urn ponto difIcil em casos do órgãos 

corn produtos pouco monsuráveis. Cabo contar corn a contribuição ativa do prograrnas 

participativos do estirnulo, nos moides dos charnados prograrnas do "qualidade total", quo 

* Ver o livro t Contrato de Gestão no Sotor Pübiico" já citado no item V.1 doste texto, para outras reflexôes 
sobre este toma. 
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envolvam processos do auto controle de qualidade e eficiência pelos própdos executores d:: 

tarefas. Embora tais prograrnas estejarn melhor testados no caso de empresas corn produtos 

monsuráveis, já existern no pals e na exporiência intomacional, experléricias photo promissoras 

que servirão de apoio. 

  	Considerarnos que é ossencial para a eficãcia dos Orgaos rninisteriais onvolvidos corn a 

negociaçâo e a suporvisâo de Contratos de Gostâo, orçamentos e outros controlos do estatais quo 

tais Orgãos passérn eles próprios a praticar urns gestâo por objetivos, porante suas chefias 

  
 V!) COMPROMISSOS DE GESTA0 COM ESTATAIS FEDERAlS 

PAUTA DE DEBATES: 

Li Objotivos do Contratos de Gestâo (CG) e do Convénios do Desempenho ou 

Desernpenho de Estatais. Sua interação corn processos de desestatizaç.ão (privatizaçâo, joint 

ventures, concessâo, tercoirização, quarteirizaçâo).   D Viabilidade institucional do urn plariojamento estratégico do ernpresa estatal pactuado corn o 

Estado e viabilidade da avaliaçào do desempenho da estatal palo Estado. 

El Viabilidado institucional do concessão do autonornias do gestão as ostatais polo Estado. Tipos 

do autonomias. QuestOes juridicas. 

  D Viabilidade institucional do lrnplantação do Comprornissos do Gostâo (Contrato do Gestâo, 

Convénios do Desemponho ou Acordos do Desernponho). 

u Avaliação da concopção institucional atual: o CCE o a SEST, o o Ministério Setorial. Articulacão 

corn o Ministério da Fazenda, corn o Tribunal do Contas da Uniâo o outros órgâos do oxecutivo e 

do legislativo. 

  D Viabilidado institucional do uso do prorniaçOos e do sançöes, associados so curnprirnento dos 

comprornissos. Quostöos Juridicas. 

Q Quais as Condiçôos Institucionais adoquadas a irnplantaç.ão e a operação de comprornissos de 

 gestão ontre a emprosa e o Estado: nivol de autoridade do 

articulaçao inter ministorial e entre o exocutivo e o legislativo, organograrna de urn sistorna de 

  gestào. 
das U Diretrizes para a concepção de metodologias do avaliação do dosernpenho 	estatais palo 

Estado (árnbito, objetivos e métodos). Uso do auditorias operacionais. Uso do consultorias 

  
U Sisterna de capacitaçâo institucional dos órgâos supervisoros de contratos e dos demais 

sistornas de controle govomarnentais. 
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